
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº:00018/2019 - HRAC
 

PROCESSO Nº:19.1.00218.61.8
 

 
OFERTA DE COMPRA Nº:102149100582019OC00023

 
ENDEREÇO  ELETRÔNICO::www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br

 
TIPO DE LICITAÇÃO::Menor preço

 
DATA DO INÍCIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 
 
24/04/2019.
 
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
 
08/05/2019 às 09:00: horas.
 
UNIDADE:  
Hospital de Reabilitação de Anomalias Craniofaciais
 
ENDEREÇO:  
SEÇÃO DE COMPRAS - RUA SILVIO MARCHIONE, 3-20 - Bloco P - sala 4 - VILA UNIVERSITÁRIA -
BAURU - SP - CEP: 17012-900 - Fone: (14) 3235-8401
 
Telefones: (14)3235-8401 - Fax:  - e-mail: scompr61@usp.br.
 
 
A UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO torna público que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO
ELETRÔNICO, a ser realizada por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado "Bolsa
Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São Paulo - Sistema BEC/SP", utilizando recursos de
tecnologia da informação - internet, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, e em conformidade com
a Lei federal nº 10.520 de 17/07/2002, pelo Decreto estadual nº 49.722, de 24/06/2005, pelo regulamento
anexo à resolução nº CC-27, de 25/05/2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as
disposições da Lei federal nº 8.666, de 21/06/93, do Decreto estadual nº 47.297, de 06/11/02 e 55.938 de
21/06/2010, da Resolução CEGP-10, de 19/11/02 e demais normas regulamentadoras aplicáveis.
 
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e seus anexos e serão
encaminhadas por meio eletrônico, após o registro dos interessados em participar do certame e o
credenciamento de seus representantes no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado de São Paulo -
CAUFESP.
 
A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço eletrônico
www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br no dia e hora mencionada no preâmbulo deste
Edital e será conduzida pelo pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio, designados nos autos do
processo em epígrafe e indicados no sistema pela autoridade competente.

 
1.:DO OBJETO DA LICITAÇÃO
 
1.1.:O presente:PREGÃO tem por objeto a contratação de empresa para :prestação de serviços:de:
SERVICOS DE GASES MEDICINAIS - VOLUME 12 - LOCACAO DE EQUIPAMENTOS:conforme
especificações e condições constantes deste Edital e seus Anexos.

 
2.:DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
 
2.1.:Poderão participar do certame todos os interessados em contratar com a Administração Estadual que
estiverem registrados no CAUFESP, em atividade econômica compatível com o seu objeto, sejam
detentores de senha para participar de procedimentos eletrônicos e tenham credenciado os seus
representantes, na forma estabelecida no regulamento que disciplina a inscrição no referido Cadastro.
 

2.1.1.:O registro no CAUFESP, o credenciamento dos representantes que atuarão em nome da
Licitante no sistema de pregão eletrônico e a senha de acesso, deverão ser obtidos anteriormente
à abertura da sessão pública e autorizam a participação em qualquer pregão eletrônico realizado
por intermédio do Sistema BEC/SP.
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2.1.2.:As informações a respeito das condições exigidas e dos procedimentos a serem cumpridos,
para os registros - RC (Registro Cadastral) e  RCS (Registro Cadastral Simplificado) - no
CAUFESP, para o credenciamento de representantes e para a obtenção de senha de acesso,
estão disponíveis nos endereços eletrônicos www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br.

 
2.2.:A participação no certame está condicionada, ainda, a que o interessado ao acessar, inicialmente, o
ambiente eletrônico de contratações do Sistema BEC/SP, declare, mediante assinalação nos campos
próprios, que inexiste qualquer fato impeditivo de sua participação no certame ou de sua contratação, que
conhece e aceita os regulamentos do Sistema BEC/SP.
 
2.3.:A Licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico, por seus
representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha de acesso ao sistema,
ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada como sua representante.
 
2.4.:Cada representante credenciado poderá representar apenas uma Licitante, em cada pregão
eletrônico.
 
2.5.:O envio da proposta vinculará a Licitante ao cumprimento de todas as condições e obrigações
inerentes ao certame.
 
2.6.:Para o exercício do direito de preferência de que trata o subitem 4.6. do item 4., bem como para a
fruição do benefício da habilitação com irregularidade fiscal previsto na alínea "f", do subitem 5.1. do item
5., a condição de microempresa, empresa de pequeno porte, microempreendedor individual (MEI) ou
cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, deverá
constar do registro da Licitante junto ao CAUFESP.
 
2.7.:Não poderão participar do certame empresas estrangeiras que não funcionem no País; os
interessados que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação ou em regime
de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; empresas cujos dirigentes façam parte do
quadro de servidores da Universidade de São Paulo; aqueles que tenham sido declarados inidôneos para
licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidos com suspensão temporária ou impedimento do
direito de licitar e contratar com os órgãos e entidades da Administração do Estado de São Paulo, nos
termos do Decreto Estadual nº 48.999/2004, e as cooperativas que se encontrem sob a vedação do
Decreto Estadual nº 55.938/2010.

 
3.:DAS PROPOSTAS ELETRÔNICAS
 
3.1.:O VALOR TOTAL DA PROPOSTA do serviço cotado deverá ser registrado por meio eletrônico
disponível no endereço www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br  opção "PREGAO -
ENTREGAR PROPOSTA", desde a divulgação da íntegra do Edital no referido endereço eletrônico, até o
dia e horário previstos no preâmbulo para a abertura da sessão pública, devendo a Licitante, para formulá-
las, assinalar a declaração de que cumpre integralmente os requisitos de habilitação constantes do Edital.
 
3.2.:A proposta comercial a ser apresentada pela licitante autora da proposta de menor preço durante a
fase de aceitabilidade de preço, quando solicitado pelo Sistema BEC, deverá conter os elementos a
seguir, observado o modelo disponibilizado no ANEXO - "PROPOSTA COMERCIAL":
 

a):Descrição do(s) produto(s) e/ou serviço(s) ofertado(s), com indicação de procedência, marca e
modelo, quando pertinente, observadas as especificações constantes do ANEXO - "DESCRIÇÃO
DO OBJETO";

 
b):Preços unitários e totais, por item, em moeda corrente nacional, em algarismos, apurados à data
de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos
preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por
exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas,
relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação.

 
b.1):No preço unitário deverá ser considerada a isenção do ICMS prevista no art. 55, do
Anexo I, do Regulamento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e sobre Prestação
de Serviços, do Estado de São Paulo, aprovado pelo Decreto nº 45.490/2000, ou seja, sem
a carga tributária do ICMS;;

 
b.2):O valor equivalente à isenção do ICMS a que se refere o art. 55, do Anexo I, do
mencionado Regulamento, obrigatoriamente, deverá ser indicado no respectivo documento
fiscal por ocasião do pagamento, e não se aplica ao caso de imposto já retido
antecipadamente por sujeição passiva por substituição (previsto no § 4º do mesmo artigo), e
nos casos de empresas cujo documento fiscal de venda é emitido fora do Estado de São
Paulo.
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c):Ainda, deverão ser considerados para elaboração da proposta os seguintes prazos.

 
c.1):Prazo de execução do(s) serviço(s) conforme estabelecido na cláusula - Da Vigência
do Anexo - Minuta do Contrato, podendo ainda ser estabelecido cronograma a critério da
Administração;

 
c.2):Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da
data da realização do Pregão Eletrônico;

 
3.3.:Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital.
 
3.4.:As Licitantes arcarão com todos os custos relativos à elaboração de suas propostas, não recaindo
sobre a Universidade de São Paulo quaisquer ônus de caráter indenizatório, independentemente do
resultado do procedimento licitatório.
 
3.5.:A proponente que não se interessar por todos os itens poderá encaminhar a Proposta Eletrônica
apenas para os que pretenda disputar. Não se admitirá oferta que não contemple a integralidade do item
disputado.
 
3.6.:A visita técnica é facultativa. Recomenda-se que a Licitante visite o(s) local(is)/a(s) localidade(s) dos
serviços, o que deverá ocorrer com anterioridade à sessão pública, para inteirar-se de todos os aspectos
referentes à sua execução. Para todos os efeitos, considerar-se-á que a Licitante tem pleno conhecimento
da natureza e do escopo dos serviços. Não poderá a Licitante alegar posteriormente a insuficiência de
dados e/ou informações sobre o(s) local(is)/a(s)localidade(s) e as condições pertinentes ao objeto do
contrato. 
 

3.6.1.:As visitas poderão ser realizadas por qualquer responsável indicado pela Licitante, que
poderá contatar as USP através dos dados constantes do ANEXO - TABELA PARA CONTATOS.

 
3.6.2.:Para essa visita não será emitido Atestado de Vistoria pela Administração.

 
4.:DA SESSÃO PÚBLICA E DO JULGAMENTO
 
4.1.:No dia e horário previstos neste Edital, o Pregoeiro dará início à sessão pública do pregão eletrônico,
com a abertura automática das propostas e a sua divulgação, pelo sistema, na forma de grade
ordenatória, em ordem crescente de preços.
 
4.2.:Para o julgamento será adotado o critério de menor preço anual por item, observadas as condições
definidas neste edital. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições
estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:
 

a):cujo objeto não atenda aos prazos,  especificações, quantidades e condições fixados no Edital;
 

b):contiverem vícios;
 

c):apresentarem qualquer documento em desacordo com as exigências contidas neste edital;
 

d):com preços manifestamente inexequíveis;
 

e):que apresentarem preços, ofertas ou vantagens baseados exclusivamente em proposta das
demais Licitantes;

 
f):que, por ação da Licitante ofertante quando do registro da proposta na forma do subitem 3.1.,
contenham elementos que permitam a sua identificação.

 
4.2.1.:A desclassificação de proposta será sempre fundamentada pelo Pregoeiro e registrada no
sistema, com o acompanhamento em tempo real.

 
4.2.2.:O eventual desempate de propostas do mesmo valor será promovido pelo sistema, com
observância dos critérios legais estabelecidos para tanto.

 
4.3.:Nova grade ordenatória será divulgada pelo sistema, contendo a relação das propostas classificadas
e das desclassificadas.
 
4.4.:Será iniciada a etapa de lances, com a participação de todas as licitantes detentoras de propostas
classificadas.
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4.4.1.:A formulação de lances será efetuada, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico.
 

4.4.1.1.:Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à
proposta de menor preço, ou em valores distintos e decrescentes inferiores ao do último
valor apresentado pela própria Licitante ofertante, observada, em ambos os casos, a
redução mínima entre eles, conforme ANEXO: "REDUÇÃO DE LANCES", aplicável,
inclusive, em relação ao primeiro formulado, prevalecendo o primeiro lance recebido,
quando ocorrerem 2 (dois) ou mais lances do mesmo valor.

 
4.4.1.1.1.:A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o
preço do item.

 
4.4.2.:A etapa de lances terá a duração de 15 (quinze) minutos.

 
4.4.2.1.:A duração da etapa de lances será prorrogada automaticamente pelo sistema,
visando à continuidade da disputa, quando houver lance admissível ofertado nos últimos 3
(três) minutos do período de que trata o subitem 4.4.2. ou nos sucessivos períodos de
prorrogação automática.

 
4.4.2.1.1.:Não havendo novos lances ofertados nas condições estabelecidas no
subitem 4.4.2.1., a duração da prorrogação encerrar-se-á, automaticamente, quando
atingido o terceiro minuto contado a partir do registro no sistema, do último lance
que ensejar prorrogação.

 
4.4.3.:No decorrer da etapa de lances, as licitantes serão informadas pelo sistema eletrônico:

 
a):dos lances admitidos e dos inválidos, horários de seus registros no sistema e respectivos
valores;

 
b):do tempo restante para o encerramento da etapa de lances.

 
4.4.4.:A etapa de lances será considerada encerrada, findos os períodos de duração indicados no
subitem 4.4.2..

 
4.5.:Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará a nova grade ordenatória, contendo a classificação
final, em ordem crescente de valores.
 

4.5.1.:Para essa classificação será considerado o último preço admitido de cada Licitante.
 
4.6.:Com base na classificação a que alude o subitem 4.5. deste item, será assegurada às Licitantes
microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedor individual (MEI) e cooperativas que
preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei federal n° 11.488, para fruição dos benefícios
da lei complementar nº. 123/2006, preferência à contratação, observadas as seguintes regras:
 

4.6.1.:A microempresa, empresa de pequeno porte, microempreendedor individual (MEI) ou
cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n°
11.488/2007, detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou
superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada, será convocada pelo
pregoeiro, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 5 (cinco)
minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência.

 
4.6.1.1.:A convocação recairá sobre a Licitante vencedora de sorteio, no caso de haver
propostas empatadas, nas condições do subitem 4.6.1..

 
4.6.2.:Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor
classificada, serão convocadas  para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de
classificação, as demais microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedor
individual (MEI) e cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei
Federal n° 11.488/2007, cujos valores das propostas se enquadrem nas condições indicadas no
subitem 4.6.1..

 
4.6.3.:Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o subitem 4.5.
, seja microempresa, empresa de pequeno porte, microempreendedor individual (MEI) ou
cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007,
não será assegurado o direito de preferência, passando-se, desde logo, à negociação do preço.

 
4.7.:O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, obtida com base nas disposições
dos subitens 4.6.1. e 4.6.2., ou, na falta desta, com base na classificação de que trata o subitem 4.5.,
mediante troca de mensagens abertas no sistema, com vistas à redução do preço.
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4.8.:Encerrada a etapa de negociação, alcançada a melhor oferta, a licitante autora da proposta de menor
preço deverá, quando solicitado pelo Sistema, encaminhar o arquivo contendo o ANEXO - "PROPOSTA
COMERCIAL", para análise da aceitabilidade do preço, observado o prazo de até trinta minutos.
 

4.8.1.:Desde que devidamente justificado pela proponente, o prazo supra poderá ser prorrogado
por até 2 dias úteis, a critério do Pregoeiro, para que a licitante providencie o arquivo para
apresentação no Sistema BEC, ficando, na hipótese de prorrogação, a sessão pública suspensa.
Após a reativação da Sessão Pública e envio do arquivo no Sistema, o Pregoeiro examinará a
aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

 
4.8.2.:Será aceito apenas 01 (um) arquivo, insubstituível, contendo o anexo indicado no subitem
4.8. deste item 4., elaborado conforme modelo disponibilizado no ANEXO - "PROPOSTA
COMERCIAL", o qual deverá contemplar os preços unitários e totais por item e o valor total da
proposta, em moeda corrente nacional, conforme proposta de menor preço alcançada na fase de
negociação.

 
4.9.:Em caso de divergência entre os valores consignados no arquivo indicado no subitem 4.8. deste item
4.,  e os valores lançados na fase de Negociação, prevalecerão os de menor valor.
 
4.10.:O saneamento de falhas e/ou inconsistências no preenchimento da Proposta Comercial, quando
possível, será tratado diretamente no chat.
 

4.10.1.:Será permitido o saneamento do ANEXO  "PROPOSTA COMERCIAL", apresentado em
cumprimento ao subitem 4.8. deste item 4., desde que atendidas as seguintes condições:

 
a):não haja modificação, para maior, do valor final da proposta;

 
b):não haja alteração das características do objeto licitado e, quando pertinente, da marca e
modelo registrados por meio eletrônico conforme subitem 3.1. do item 3.

 
4.11.:Após o eventual saneamento realizado, o Pregoeiro poderá solicitar a apresentação da nova versão
do(s) anexo(s) - "PROPOSTA COMERCIAL" e/ou "DOCUMENTOS DA PROPOSTA", que deverá(ão) ser
enviado(s) através do e-mail indicado no preâmbulo do Edital, no prazo de até trinta minutos,
comprovando o saneamento na forma prevista no subitem 4.10.1. deste item 4. Desde que devidamente
justificado pela proponente, o prazo supra poderá ser prorrogado em, no máximo, 30 minutos adicionais.
 
4.12.:Considerada a melhor oferta, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo
motivadamente a respeito.
 
4.13.:Encerrada a etapa de aceitabilidade do preço e iniciada a etapa de habilitação, deverá ser anexado,
após cumpridos os requisitos dos subitens 4.10. e 4.11. deste item 4, arquivo contendo as informações
do(s) anexo(s) - "PROPOSTA COMERCIAL" e/ou "DOCUMENTOS DA PROPOSTA", visando tornar
públicos os documentos encaminhados.

 
5.:DA HABILITAÇÃO
 
5.1.:Considerada aceitável a oferta de menor preço, passará o Pregoeiro ao julgamento da habilitação,
observando as seguintes diretrizes:
 

a):Verificação dos dados e informações do autor da oferta aceita, constantes do CAUFESP e
extraídos dos documentos indicados neste item 5.;

 
b):Caso os dados e informações constantes no CAUFESP não atendam aos requisitos
estabelecidos neste item 5., o Pregoeiro verificará a possibilidade de suprir ou sanear eventuais
omissões ou falhas, mediante consultas efetuadas por outros meios eletrônicos hábeis de
informações;

 
b.1):Essa verificação será certificada pelo Pregoeiro na ata da sessão pública, devendo ser
anexados aos autos, os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo
impossibilidade devidamente certificada e justificada;

 
c):A Licitante poderá, ainda, suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas, relativas ao
cumprimento dos requisitos e condições de habilitação estabelecidos no Edital, mediante a
apresentação de novos documentos ou a substituição de documentos anteriormente ofertados,
desde que os envie no curso da própria sessão pública do pregão e até a decisão sobre a
habilitação, através da funcionalidade "anexo de documentos" disponível no Sistema da BEC.
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d):A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos
hábeis de informações, no momento da verificação a que se refere a alínea "b", ou dos meios para
a transmissão de cópias de documentos a que se refere a alínea "c", ambas deste subitem 5.1.,
ressalvada a indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas
indisponibilidades e/ou não sendo supridas ou saneadas as eventuais omissões ou falhas, na
forma prevista nas alíneas "b" e "c", a Licitante será inabilitada, mediante decisão motivada;

 
e):Os originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas, dos documentos enviados na forma
constante da alínea "c", deverão ser apresentados no endereço constante no preâmbulo deste
Edital, em até 02 (dois) dias úteis, durante a fase de habilitação, sob pena de inabilitação e a
aplicação das penalidades cabíveis, na forma prevista do item 6. - OBRIGAÇÕES DA LICITANTE
VENCEDORA;

 
f):Para habilitação de microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedor individual
(MEI) ou cooperativas que preencham as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei federal n°
11.488/2017, não será exigida comprovação de regularidade fiscal, mas será obrigatória a
apresentação dos documentos indicados no subitem 5.2.2., ainda que os mesmos veiculem
restrições impeditivas à referida comprovação;

 
g):Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, a Licitante será
habilitada e declarada vencedora do certame;

 
h):Por meio de aviso lançado no sistema, o Pregoeiro informará às demais licitantes que poderão
consultar as informações cadastrais da Licitante vencedora utilizando opção disponibilizada no
próprio sistema para tanto. Deverá, ainda, informar o teor dos documentos recebidos por fac-símile
ou outro meio eletrônico.

 
5.2.:A habilitação compreenderá a exigência dos documentos relacionados nos subitens 5.2.1, 5.2.2,
5.2.3, 5.2.4 e 5.2.5..
 

5.2.1.:HABILITAÇÃO JURÍDICA
 

5.2.1.1.:Para a habilitação jurídica das Licitantes, exigir-se-á:
 

a):Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou Empresa
Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI;

 
b):Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial,
em se tratando de sociedade empresária ou cooperativa;

 
c):Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de
sociedades empresáriais ou cooperativas;

 
d):Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-
se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

 
e):Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

 
f):Registro de sociedade cooperativa perante a entidade estadual da Organização das
Cooperativas Brasileiras, nos termos do artigo 107 da Lei Federal nº 5.764/1971, no caso
de Cooperativas.

 
5.2.2.:REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

 
5.2.2.1.:Para a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das Licitantes exigir-se-á:

 
a):Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda
(CNPJ);

 
b):Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo à
sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do
certame;

 
c):Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débitos ou
Positiva com Efeitos de Negativa relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União),
a qual abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas na Lei nº 8.212/1991; Estadual
(Certidão de Débitos tributários Inscritos na Dívida Ativa) em se tratando de compras e
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serviços com fornecimento de bens, e Municipal (Certidão de Tributos Mobiliários) no caso
de serviços, do domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei com
prazo de validade em vigor.

 
c.1):No caso de isenção ou de não incidência dos impostos devidos à Fazenda
Estadual ou Municipal, deverá, a Licitante apresentar declaração elaborada em
papel timbrado e subscrita por seu representante legal, atestando tal fato, sob as
penas da lei.

 
d):Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS-CRF);

 
e):Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos
Trabalhistas com efeito de negativa, nos termos do artigo 642-A da Consolidação das Leis
do Trabalho.

 
e.1):Fica a Licitante vencedora ciente que, mesmo detentora de RC ou RCS válidos
ou com a citada certidão válida, quando da solicitação dos Documentos de
Habilitação, poderá ser novamente consultada a situação de regularidade perante os
Débitos Trabalhistas (CNDT).

 
5.2.3.:QUALIFICAÇÂO ECONÔMICO-FINANCEIRA

 
5.2.3.1.:Para a qualificação econômico-financeira das Licitantes exigir-se-á:

 
a):Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual.

 
a.1):Se a Licitante for cooperativa ou sociedade não empresária, a certidão
mencionada na alínea "a", deverá ser substituída por certidão negativa de ações de
insolvência civil.

 
a.2):Para fins da comprovação acima, entende-se por sede o principal
estabelecimento da empresa (a matriz).

 
a.3):Caso a licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser
comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do
plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso.

 
5.2.4.:QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

 
5.2.4.1.:Para a qualificação técnica das Licitantes exigir-se-á:

 
a):Registro ou Inscrição de Pessoa Jurídica da licitante, emitida por Conselho ou Entidade
Profissional competente, quando a atividade assim o exigir.

 
b):A apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado de desempenho anterior,
obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedido por
entidade pública ou privada, usuária do serviço, comprovando o fornecimento ou a
execução.

 
b.1):Somente serão considerados válidos atestados com timbre e razão social da
entidade expedidora e com identificação do nome completo;

 
b.2):O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo seu
nome completo e cargo exercido na entidade, bem como dados para eventual
contato, estando as informações sujeitas à conferência pelo pregoeiro;

 
b.3):Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome e com
CNPJ da matriz e/ou da filial da empresa licitante.

 
5.2.5.:OUTRAS COMPROVAÇÕES

 
5.2.5.1.:Para a habilitação das Licitantes exigir-se-á também:

 
a):Declaração de Regularidade perante o Ministério do Trabalho no que se refere à
observância do disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, nos termos
do modelo constante do :ANEXO -  "DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PERANTE O
MINISTÉRIO DO TRABALHO ".
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b):Declaração de atendimento às normas relativas à saúde e segurança no trabalho, em
virtude das disposições do parágrafo único, artigo 117 da Constituição do Estado de São
Paulo, nos termos do modelo constante do ANEXO - "DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO
ÀS NORMAS RELATIVAS À SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO".

 
5.3.:DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO
 

5.3.1.:Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração
aceitará como válidas as emitidas até 6 (seis) meses a contar da data de emissão.

 
5.3.2.:Se a licitante for a matriz da empresa, todos os documentos devem estar em nome da
matriz; se a licitante for filial, todos os documentos devem estar em nome da filial, salvo  os casos
em que, pela própria natureza, comprovadamente estes sejam emitidos somente em nome da
matriz.

 
5.3.3.:Os documentos exigidos para comprovação da regularidade fiscal deverão referir-se ao
estabelecimento (matriz ou filial) que executará o objeto do contrato.

 
5.3.4.:O RC do CAUFESP, em plena validade na data marcada para o processamento do Pregão,
substitui os documentos enumerados nos subitens 5.2.1 (exceto letra "f"), 5.2.2, 5.2.3, 5.2.5.
Obrigatoriamente, deverá ser apresentado o restante da documentação prevista no subitem 5.2.4.

 
5.3.5.:O RCS do CAUFESP, substitui os documentos enumerados nos subitens 5.2.1 (exceto letra
"f") e 5.2.2.. Obrigatoriamente, deverá ser apresentado o restante da documentação prevista nos
subitens 5.2.3, 5.2.4 e 5.2.5.

 
5.3.6.:A Licitante detentora do RC ou do RCS do CAUFESP cuja validade não se encontrar vigente
em sua totalidade, ou seja, que apresente algumas certidões vencidas poderá utilizá-lo nesta
Licitação, porém esse somente substituirá os documentos nele vigentes e correspondentes ao tipo
de Registro Cadastral apresentado (RC ou RCS do CAUFESP). Neste caso, as certidões indicadas
como vencidas deverão ser apresentadas devidamente atualizadas e vigentes,  por meio da
funcionalidade "anexo de documentos".

 
5.3.7.:A Licitante habilitada nas condições da alínea "f", do subitem 5.1 deste item 5, deverá
comprovar sua regularidade fiscal, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo
da aplicação das sanções cabíveis.

 
5.3.8.:A comprovação de que trata o subitem 5.3.7. deste item 5 deverá ser efetuada mediante a
apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de
negativas, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que a Licitante for
declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração.

 
5.3.9.:Ocorrendo a habilitação na forma indicada na alínea "f", do subitem 5.1.deste item 5, a
sessão pública será suspensa pelo Pregoeiro, observados os prazos previstos no subitem 5.3.8.,
para que a Licitante vencedora possa comprovar a regularidade fiscal de que tratam o subitem
5.3.7.

 
5.3.10.:Por ocasião da retomada da sessão, o Pregoeiro decidirá motivadamente sobre a
comprovação ou não da regularidade fiscal de que tratam o subitem 5.3.7. deste item 5, ou sobre a
prorrogação de prazo para a mesma comprovação, observado o disposto no mesmo subitem 5.3.8.

 
5.3.11.:Se a Licitante  desatender às exigências para a habilitação, ou não sendo saneada a
irregularidade fiscal, nos moldes dos subitens 5.3.7. a 5.3.9., deste item 5, o Pregoeiro considerará
a Licitante inabilitada e, respeitada a ordem de classificação de que trata o subitem 4.5 do item 4,
examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua
aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente,
até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em
que será declarado vencedor.

 
6.:OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA
 
6.1.:A Licitante vencedora deverá, durante a fase de habilitação e após solicitado pelo Pregoeiro, no prazo
de 02 (dois) dias úteis,  entregar diretamente no endereço constante no preâmbulo deste Edital os
seguintes documentos: 
 

6.1.1.:PROPOSTA COMERCIAL original e assinada, tal como foi encaminhada nos termos do item
4.8, incorporadas as correções eventualmente feitas nos moldes do item 4.10 a 4.12.
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6.1.2.:DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO relacionados nos subitens 5.2.1, 5.2.2, 5.2.3, 5.2.4 e
5.2.5.

 
6.1.2.1.:Fica dispensada a entrega dos documentos substituídos pelo RC ou RCS do
CAUFESP em plena validade, conforme subitens 5.3.4 e 5.3.5, bem como dos
disponibilizados pela Internet e cuja autenticidade poderá ser verificada via consulta no site
correspondente.

 
6.1.3.:Quando houver, o ANEXO -  "DECLARAÇÃO DE REPARO/TROCA EM GARANTIA" e/ou
outro(s) documento(s) requeridos no ANEXO - "DOCUMENTOS DA PROPOSTA" e/ou outros
documentos encaminhados no decorrer da sessão.

 
7.:DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
 
7.1.:Divulgado o vencedor ou, saneada a irregularidade fiscal nos moldes dos subitens 5.3.7. a 5.3.10. do
item 5., ou, ainda, se for o caso, encerrado o julgamento da habilitação, o Pregoeiro informará às
Licitantes, por meio de mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e
motivadamente, por meio eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado
no sistema.
 
7.2.:Havendo interposição de recurso, na forma indicada no subitem 7.1. deste item 7., o Pregoeiro, por
mensagem lançada no sistema, informará aos recorrentes que poderão apresentar memoriais contendo as
razões de recurso, no prazo de 3 (três) dias após o encerramento da sessão pública, e às demais licitantes
que poderão apresentar contrarrazões, em igual número de dias, os quais começarão a correr do término
do prazo para apresentação de memoriais, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, no endereço
constante do preâmbulo deste Edital.
 

7.2.1.:Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos por meio eletrônico, no sítio
www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br, opção RECURSO. A eventual apresentação de
documentos relativos às peças antes indicadas, cuja anexação por meio eletrônico não seja
possível, será efetuada mediante protocolo, no (a) PROTOCOLO - APRESENTAÇÃO DAS
IMPUGNAÇÕES E DAS RAZÕES DE RECURSO da(o) Hospital de Reabilitação de Anomalias
Craniofaciais: no horário e endereço abaixo especificado, observados os prazos estabelecidos no
subitem 7.2, deste item.

 
RUA SILVIO MARCHIONE, 3-20 - VILA UNIVERSITÁRIA - BAURU - SP - CEP: 17012-900 -
Fone: (14) 3235-8150 
Horário:  das:08:00:às:17:00:horas. 
Segunda a sexta-feira.

 
7.3.:O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis
de aproveitamento.
 
7.4.:Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
 
7.5.:A falta de interposição na forma prevista no subitem 7.1. deste item importará a decadência do direito
de recurso e o pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à
autoridade competente a homologação do procedimento licitatório.
 
7.6.:A adjudicação será feita por item.

 
8.:DA DESCONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO
 
8.1.:À Licitante caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão pública,
respondendo pelos ônus decorrentes de sua desconexão ou da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema.
 
8.2.:A desconexão do sistema eletrônico do Pregoeiro, durante a sessão pública, implicará:
 

a):fora da etapa de lances, a sua suspensão e o seu reinício, desde o ponto em que foi
interrompida. Neste caso, se a desconexão persistir por tempo superior a 15 (quinze) minutos, a
sessão pública deverá, quando reestabelecida a conexão, ser suspensa e reiniciada somente após
comunicação expressa às Licitantes de nova data e horário para a sua continuidade;

 
b):durante a etapa de lances, a continuidade da apresentação de lances pelas Licitantes, até o
término do período estabelecido no Edital.
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8.3.:A desconexão do sistema eletrônico com qualquer Licitante não prejudicará a conclusão válida da
sessão pública ou do certame.

 
9.:DA CONTRATAÇÃO
 
9.1.:A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura do termo de contrato,
cuja respectiva minuta integra este edital como ANEXO - "MINUTA DE CONTRATO".
 

9.1.1.:Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da
Adjudicatária perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional
(Certidão Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos de Negativa, relativos aos Tributos Federais
e à Dívida Ativa da União, a qual abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas na Lei nº
8.212/1991) estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação
por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e
anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente
justificada.

 
9.1.2.:Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudicatária
será notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a situação de regularidade de que
trata o subitem 9.1.1. deste item 9., mediante a apresentação das certidões respectivas, com
prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

 
9.2.:Quando a Adjudicatária deixar de comprovar a regularidade fiscal, nos moldes dos subitem 5.3.7. do
item 5. ou, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação regular de
que trata o subitem 9.1.1. deste item 9., ou se recusar a assinar o contrato, serão convocadas as demais
licitantes classificadas para participar de nova sessão pública do Pregão, com vistas à celebração da
contratação.
 

9.2.1.:Essa nova sessão será realizada em prazo não inferior a 03 (três) dias úteis, contados da
divulgação do aviso.

 
9.2.2.:A divulgação do aviso ocorrerá por publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo
(DOE) e veiculação nos endereços eletrônicos www.usp.br/licitacoes, www.bec.sp.gov.br ou
www.bec.fazenda.sp.gov.br e www.imprensaoficial.com.br, opção "e-negociospublicos".

 
9.2.3.:Na sessão, respeitada a ordem de classificação, observar-se-ão as disposições dos subitens
4.5. a 4.13. do item 4. e subitens 7.1. a 7.6. do iten 7., todos deste Edital.

 
9.3.:A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela
Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se à multa por
inexecução, no importe de 20% (vinte por cento) do valor de sua proposta, nos termos do artigo 9º,
parágrafo único, da Resolução USP nº 7601/2018.
 
9.4.:A USP consultará, nos termos do artigo 6º, incisos I e II da Lei Estadual nº 12.799/2008, c.c. artigo 7º
incisos I e II e parágrafo 1º do Decreto Estadual nº 53.455/2008, o Cadin Estadual, como condição para
celebração do contrato e para repasse do valor correspondente ao pagamento.
 

9.4.1.:A existência de Registro no Cadin Estadual constitui impedimento para a realização dos atos
acima descritos.

 
9.5.:No ato da assinatura do Contrato a Adjudicatária deverá:
 

9.5.1.:Comprovar poderes para o signatário assinar contratos, mediante Ata de Eleição da última
Diretoria ou Contrato Social, e ainda no caso de procurador, além desses documentos, Procuração
registrada em Cartório.

 
9.5.2.:Indicar formalmente preposto para representá-la durante a gestão contratual.

 
9.5.3.:Caso seja vencedora do Certame, a Cooperativa de Trabalho deverá indicar o gestor
encarregado de representá-la com exclusividade perante a Contratante.

 
9.6.:A adjudicatária deverá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da convocação, comparecer
perante o órgão/unidade para assinatura do termo de contrato. O prazo para assinatura do contrato poderá
ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do interessado e aceita pela Administração.
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10.:DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
 
10.1.:A execução dos serviços objeto desta licitação deverá observar os prazos e demais condições de
recebimento do objeto, descritas na Cláusula Segunda do ANEXO - MINUTA DE CONTRATO.
 
11.:DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
 
11.1.:A vigência do contrato será realizado em conformidade com o que dispõe a Cláusula Sexta do
ANEXO - MINUTA DE CONTRATO.
 
12.:DO PAGAMENTO
 
12.1.:O pagamento será realizado em conformidade com o que dispõe a Cláusula Oitava do ANEXO -
MINUTA DE CONTRATO.
 
13.:DO REAJUSTE
 
13.1.:O reajuste será realizado em conformidade com o que dispõe a Cláusula Nona do ANEXO -
MINUTA DE CONTRATO.
 
14.:DA GARANTIA FINANCEIRA
 
14.1.:A Garantia Financeira será exigida em conformidade com o que dispõe a Cláusula Décima do
ANEXO - MINUTA DE CONTRATO.
 
15.:DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 
15.1.:As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta dos recursos
consignados no Orçamento da CONTRATANTE, de conformidade com o disposto nos parágrafos 1º e  2º
do artigo 12 da Lei Estadual nº 10.320/1968, de acordo com a dotação orçamentária: Classificação
Funcional Programática 10.302.930.5276 - Classificação de Despesa Orçamentária 3.3.90.39.00.

 
16.:DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 
16.1.:Nos termos do artigo 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002, aquele que praticar quaisquer dos atos ali
previstos ficará impedido de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do Estado de São
Paulo e será descredenciada no CAUFESP, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas em Edital e no Contrato e das demais cominações legais.
 
16.2.:A sanção de que trata o subitem anterior poderá, ainda, ser aplicada juntamente com as demais
penalidades previstas na Resolução USP nº 7601/2018, que fica fazendo parte integrante deste Edital, e
cuja íntegra encontra-se disponível no seguinte endereço: http://www.leginf.usp.br.
 
16.3.:As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.
 
16.4.:O procedimento administrativo garantirá o exercício do contraditório e da ampla defesa, nos termos
da Resolução USP nº 7601/2018.
 
16.5.:As sanções aplicadas pela Administração serão registradas no CAUFESP, no "Sistema Eletrônico de
Aplicação e Registro de Sanções Administrativas - e-Sanções", no endereço www.esancoes.sp.gov.br; no
Sistema Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; e também no "Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS", no endereço http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis.

 
17.:DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
17.1.:O presente Edital, seus Anexos e a proposta da Licitante vencedora integrarão o Contrato,
independentemente de transcrição.
 
17.2.:Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas,
observado o disposto no artigo 14, inciso XIII, da Resolução CC-52/2009, que alterou o regulamento anexo
da Resolução CC-27/2006, a serem elaboradas pelo Pregoeiro e pela equipe de apoio.
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17.3.:O sistema manterá sigilo quanto à identidade das Licitantes, para o Pregoeiro, até a etapa de
negociação com o autor da melhor oferta e para os demais até a etapa de habilitação.
 
17.4.:O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos à publicação, serão
divulgados no Diário Oficial do Estado e nos sítios eletrônicos www.usp.br/licitacoes e
www.bec.sp.gov.br  -  opção "pregaoeletronico" e www.imprensaoficial.com.br ,  opção
"enegociospublicos".
 
17.5.:Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá, por meio do sistema eletrônico, solicitar esclarecimentos, informações ou impugnar o ato
convocatório do Pregão Eletrônico.
 

17.5.1.:A impugnação, assim como os pedidos de esclarecimentos e informações, será formulada
em campo próprio do sistema, encontrado na opção EDITAL.

 
17.5.2.:As impugnações serão respondidas pelo subscritor do Edital e os esclarecimentos e
informações prestados pelo pregoeiro, no prazo de até 01 (um) dia útil, anterior à data fixada para
abertura da sessão pública, e serão disponibilizados nos seguintes endereços eletrônicos: 
www.bec.sp.gov.br e www.usp.br/licitacoes.

 
17.5.3.:Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para
realização da sessão pública.

 
17.6.:É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer etapa da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior
de documento ou informação que deveria constar ou ter sido providenciado no ato da sessão pública.
 
17.7.:A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público derivado de fato
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo
invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e
fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização.
 
17.8.:As Licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e a USP não
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado
do processo licitatório.
 
17.9.:As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer etapa da licitação.
 
17.10.:A Licitante que vier a ser contratada, ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
 
17.11.:As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa,
respeitada a igualdade de oportunidade entre as Licitantes, desde que não comprometam o interesse
público, a finalidade e a segurança da contratação.
 
17.12.:Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro, e as questões relativas
ao sistema, pelo Departamento de Contratações Eletrônicas, da Secretaria da Fazenda.
 
17.13.:Para dirimir as questões oriundas do presente Edital, não resolvidas na esfera administrativa, é
competente o Foro da Comarca de São Paulo, em uma das suas Varas da Fazenda Pública, por mais
privilegiado que outro seja..
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17.14.:Integram o instrumento convocatório, conforme o caso:

ANEXO I - DESCRIÇÃO DO OBJETO
ANEXO II - PROPOSTA COMERCIAL
ANEXO III - REDUÇÃO DE LANCES
ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO
ANEXO V - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS NORMAS RELATIVAS À SAÚDE E SEGURANÇA
NO TRABALHO
ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO
ANEXO VII - TABELA PARA CONTATOS
ANEXO VIII - TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO

Bauru, ..... de .................... de 2019

......................................................................
Prof(a). Dr(a). José Sebastião dos Santos
Superintendente Hrac

Pág. 13 de 62

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Aprovado pela Procuradoria Geral da USP mediante pareceres constantes do processo nº 11.1.20996.1.5 e volumes.
VISTO

Campo variável

Campo variável

Campo variável

Campo variável

Campo variável

Campo variável

Campo variável

Campo variável

Campo variável

Campo variável

Campo variável

Campo variável

Campo variável



ANEXO I 
DESCRIÇÃO DO OBJETO

 

 

:

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº:00018/2019 - HRAC

.:Não serão aceitos, sob quaisquer pretextos, serviços que não atendam aos requisitos
preestabelecidos. Assim as empresas que cotarem deverão estar cientes das especificações de
seus serviços;

 

 
 
 
 
 
 
 
 
OBJETIVO  
 
Constitui o objetivo desta licitação a contratação de empresa especializada na prestação 
dos SERVIÇOS DE GASES MEDICINAIS para o Hospital de Reabilitação de Anomalias 
Craniofaciais (HRAC-USP), conforme especificações e condições constantes deste: 
 
 
 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO ININTERRUPTO DE AR 

SINTÉTICO MEDICINAL ATRAVÉS DE DISPOSITIVO ESPECIAL  DE MISTURA 

 

- Locação de central de suprimento de ar sintético me dicinal com capacidade para 

42m³/h . 

SERVIÇO QTDE MENSAL QTDE ANUAL 

Prestaç ão de Serviços de Fornecimento 
Ininterrupto de Ar Sintético Medicinal através 
de Dispositivo Especial de Mistura  com 
capacidade da central para 42 m³/h, conforme 
especificações técnicas e estudos de serviços 
terceirizados do Governo do Estado “Gases 
Medicinais” - Volume 12 - CADTERC. 

7.000 M3 84.000 M3 

 

 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO ININTERRUPTO DE AR SINTÉTICO 

MEDICINAL ATRAVÉS DE DISPOSITIVO ESPECIAL DE MISTUR A 

 

1 - OBJETO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

1.1. Serviço de fornecimento ininterrupto de ar sintético medicinal através de 

dispositivo especial de mistura incluindo o fornecimento dos gases medicinais 

oxigênio e nitrogênio a serem misturados para a produção do ar comprimido 

medicinal, a locação do dispositivo especial de mistura, a locação de tanques 

criogênicos, e da central de suprimento reserva, bem como a manutenção 

preventiva e corretiva dos mesmos. 
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1.2. O abastecimento deverá ser feito das 8:00 h às 18:00 h, de segunda a sexta-

feira , exceto feriados. 

1.3. De acordo com a norma NBR 12188:2016, a configuração da central de 

suprimento (ou fornecimento) ininterrupto de ar sintético medicinal será a 

ilustrada na Figura 1. 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

Figura 1 : Esquema de Instalação de Central de Suprimento (ou Fornecimento) Ininterrupto 
de Ar Sintético Medicinal com Dispositivo Especial de Mistura (conforme NBR 12188) 

 

GLOSSÁRIO 1 (conforme NBR 12188:2016): 

• Central de Suprimento : conjunto formado pelos suprimentos primário, 

secundário e reserva, interconectados de maneira es pecífica, de modo a 

permitir suprimento contínuo à rede de distribuição . 

• Suprimento Primário: fonte principal de suprimento à rede de distribuição, 

constituído pelo dispositivo especial de mistura, que é abastecido a partir de 

tanques criogênicos de nitrogênio e oxigênio. 

• Suprimento Secundário: fonte de suprimento para uso imediato, com entrada 

automática, em sistema de rodízio ou complementação ao sistema primário. 

 Obs.: o suprimento secundário é dispensável quando se utiliza um Dispositivo 

Especial de Mistura (vide Figura 1), conforme a NBR 12188:2016. 

• Suprimento Reserva: fonte de suprimento para uso imediato, com entrada 

automática em caso de falha ou manutenção do sistema primário. Este tipo de 

fonte não é destinado à operação normal e não entra em rodízio com os 

demais tipos de suprimento. 
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2 – DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS  
 

2.1. A prestação de serviços de fornecimento ininterrupto de ar sintético medicinal 

através de dispositivo especial de mistura contempla: fornecimento dos gases 

medicinais nitrogênio e oxigênio a serem misturados para a produção do ar sintético 

medicinal, a locação do dispositivo especial de mistura, a locação de tanques 

criogênicos, e da central de suprimento reserva, sendo esta última sem custo ao 

Contratante. As manutenções preventivas e corretivas de todos os componentes 

acima deverão ser realizadas em conformidade com as prescrições dos respectivos 

fabricantes, sem custos adicionais à Administração.  

 

GLOSSÁRIO 2 (conforme CadTerc – Vol. 12): 

• Gás Medicinal: gás ou mistura de gases destinados a tratar ou prevenir doenças 

em humanos ou administrados a humanos para fins de diagnóstico médico ou 

para restaurar, corrigir ou modificar funções fisiológicas. 

• Gás ou Líquido Criogênico: gás refrigerado e liquefeito com ponto de ebulição menor 

ou igual a -150°C na pressão absoluta de 101,3 kPa. Enquadram-se nesta 

classificação o nitrogênio medicinal e o oxigênio medicinal, armazenados em 

tanques criogênicos.  

• Dispositivo Especial de Mistura: dispositivo destinado à produção de ar sintético 

medicinal, a partir de suprimento dos gases nitrogênio medicinal e oxigênio 

medicinal.  

• Tanque Criogênico Fixo: ou tanque de armazenagem fixo, é um recipiente 

estacionário com isolamento térmico, destinado à armazenagem de gases 

medicinais na forma de líquido criogênico. Mediante um vaporizador, os gases 

voltam ao seu estado natural à temperatura ambiente na fase gasosa. 

 

2.2. O fornecimento de Ar Sintético Medicinal através de Dispositivo Especial de Mistura 

deverá ser formado por tanques criogênicos de Oxigênio Medicinal e de 

Nitrogênio Medicinal, e pelo Misturador de Ar Medicinal equipado com 

analisadores de oxigênio que garantam a máxima segurança da composição da 

mistura para produzir o ar medicinal. Deverão ser respeitados os seguintes 

limites máximos poluentes toleráveis, conforme preconizado pela Norma ABNT NBR 

no 12188:2016:  

• N2: Balanço;  

• O2: 19,5 a 23,5 % v/v de Oxigênio; 
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• CO: 5 ppm máximo;  

• CO2: 500 ppm máximo;  

• SO2: 1 ppm máximo;  

• NOx: 2 ppm máximo;  

• Óleos e partículas sólidas: 0,1 mg/m³ máximo;  

• Vapor de água: 67 ppm máx. (Ponto de orvalho: - 45,5º C, referido a 

pressão atmosférica) 

 

2.3.  A central de suprimento primário deve ter acoplada uma central de reserva para 

emergências, a fim de garantir o fornecimento ininterrupto de ar medicinal. A 

central de suprimento reserva será composta por duas baterias de cilindros. 

Quando houver falha de operação no suprimento primário, o acionamento da 

central de suprimento reserva (bateria de cilindros) deverá ser automático e imediato. 

 

2.4. A central de suprimento de Ar Sintético Medicinal deve respeitar os padrões 

definidos na norma ABNT NBR no 12188:2016.  

 

2.5. A central de suprimento reserva será composta por cilindros de ar comprimido 

medicinal gasoso e estes deverão estar dimensionados de forma a assegurar o 

fornecimento ininterrupto dos gases.  

2.5.1. A central de suprimento reserva deverá ser composta por dois conjuntos de 

cilindros (também chamado de baterias de cilindros) com capacidade 

mínima de 60 m³ cada um, totalizando 120 m³. Esses cilindros deverão ser 

mantidos cheios e prontos para serem utilizados, sem quaisquer ônus para a 

Contratante. 

2.5.2. Os cilindros devem seguir as especificações da norma ABNT NBR no 

12176:2010 quanto às etiquetas, à rotulagem e às cores dos mesmos.  

2.5.3. A etiqueta de colarinho deve estar colocada na parte superior do cilindro 

identificado com: o nome do produto; as precauções; e, a classificação 

ONU do gás acondicionado, conforme Resolução no 420/04 da ANTT – 

Agência Nacional de Transportes Terrestres, consolidada com as 

alterações introduzidas pelas Resoluções nº 701 de 25/8/04, nº 1.644 de 

26/9/06, nº 2.657 de 15/4/08, nº 2.975 de 18/12/08, nº 3.383, de 20/01/10, 

nº 3.632, de 09/2/11, nº 3.648, de 16/3/11, nº 3.763, de 26/1/12, nº 4.081, de 

11/04/13. O rótulo de corpo do cilindro deve descrever as principais 

características do gás nele armazenado, os procedimentos de emergência e 

o potencial de risco.  
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2.5.4. Os procedimentos para envase ou enchimento devem obedecer ao disposto 

na Resolução Anvisa RDC n° 09/2010.  

2.5.5. As cores padronizadas para os cilindros locados são as seguintes: 

• Ar Comprimido Medicinal - ¼ Verde e ¾ Cinza Claro  

 

2.6. A central de suprimento de ar sintético medicinal através de Dispositivo Especial 

de Mistura deverá atender igualmente aos itens pertinentes da norma ABNT NBR 

12188:2016, e dentre eles destacam-se:  

2.6.1. A central de suprimento com dispositivo especial de mistura deve possuir fonte 

de nitrogênio com pureza mínima de 99 % e de oxigênio medicinal 99, e deve 

atender ao esquema de instalação apresentado na Figura 1. 

2.6.2. A central de suprimento com dispositivo especial de mistura, mesmo que 

conectado ao sistema de energia elétrica de emergência do serviço de saúde, 

deve possuir suprimento reserva de ar medicinal, cujo dimensionamento deve 

ser em função do consumo efetivo médio do cliente ou, se este for 

desconhecido, do consumo máximo provável e das variáveis de distribuição 

do fornecedor. 

2.6.3. O dispositivo especial de mistura deverá ter capacidade para 42 m³/h para 

atender 100 % da necessidade, cujo volume mensal estimado é de 7000 m³, 

com picos de vazão de até 0,7 m³/min. 

2.6.4. O dispositivo especial de mistura deve possuir sistema de análise contínua da 

concentração do oxigênio no ar sintético medicinal produzido, com dois ou 

mais analisadores de oxigênio e, quando a sua especificação não estiver em 

conformidade com esta norma, deve ocorrer o intertravamento com corte 

automático do suprimento de ar medicinal e a entrada automática do 

suprimento reserva. Este sistema de análise deve possuir compensação para 

as variações de temperatura e pressão da amostra, e uma precisão de pelo 

menos 2% de fundo de escala. 

2.6.5. O analisador de oxigênio deve ser calibrado conforme instruções do fabricante, 

e o resultado deve ser registrado e arquivado no serviço de saúde. 

2.6.6. O dispositivo especial de mistura deve ser projetado e construído segundo o 

conceito de segurança contra falha, de modo que a falha eventual de 

qualquer dispositivo de controle bloqueie a operação do equipamento, não 

permitindo que ele forneça ar sintético medicinal fora da especificação. 

2.6.7. O dispositivo especial de mistura deve ser projetado para operar 

automaticamente, produzindo ar sintético medicinal com a especificação 

requerida, em qualquer condição de demanda do serviço de saúde. 
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2.6.8. O dispositivo que bloqueia o suprimento da mistura, em caso de desvio de 

especificação da composição desta, deve possuir salvaguardas para o caso 

de falha no dispositivo. 

2.6.9. Quando apenas uma unidade do dispositivo especial de mistura não for 

suficiente para atender à demanda requerida, devem ser usados dois ou mais 

dispositivos em paralelo, porém cada um deles deve ter sistemas individuais 

de análise contínua de composição da mistura e de bloqueio de suprimento 

desta, em casos de desvios da sua composição. 

 

2.7. A Tabela 1 a seguir apresenta os equipamentos a serem locados: 

 

Tabela 1 – Equipamentos a serem locados. 

Quantidade  Capacidade  Descrição 

1 5000 litros 
Tanque Criogênico Fixo para Nitrogênio  (capacidade 
aproximada) – SEM CUSTO AO CONTRATANTE  

1 1500 litros 
Tanque Criogênico Fixo para Oxigênio  (capacidade 
aproximada) – SEM CUSTO AO CONTRATANTE  

1 42 m³/h Central de suprimento de Ar Sintético Medicinal com 
Dispositivo Especial de Mistura 

1 120 m³ 
Central de suprimento reserva de ar medicinal gasoso 
composta por duas baterias de cilindros com, no 
mínimo, 60 m³ cada – SEM CUSTO AO CONTRATANTE   

 

2.8. Do Transporte 

2.8.1. Todos os gases transportados pela Contratada devem estar adequadamente 

classificados, marcados e rotulados, conforme declaração emitida pela 

própria Contratada, constante na documentação de transporte (a 

classificação, a marcação e a simbologia de risco e manuseio são definidas 

na Resolução nº 420 de 12/02/2004 da Agência Nacional de Transportes 

Terrestres - ANTT, consolidada com as alterações introduzidas pelas 

Resoluções nº 701 de 25/8/04, nº 1.644 de 26/9/06, nº 2.657 de 15/4/08, nº 

2.975 de 18/12/08, nº 3.383, de 20/01/10, nº 3.632, de 09/2/11, nº 3.648, de 

16/3/11, nº 3.763, de 26/1/12 e 4.081, de 11/4/13).  

2.8.2. A marcação deve ser exibida em cada equipamento (tanque) transportado de 

forma visível e legível, colocada sobre um fundo de cor contrastante à da 

superfície externa do equipamento (tanque) e deve estar localizada distante 

de outras marcações existentes. Esta marcação é composta do nome 
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apropriado do gás para embarque e do número ONU correspondente, 

precedido das letras “UN” ou “ONU”.  

2.8.3. O rótulo de classe de risco do gás transportado deve estar afixado, de forma 

visível, em cada volume (tanque), próximo à marcação. Caso o volume tenha 

dimensões tão pequenas que os rótulos não possam ser satisfatoriamente 

afixados, eles podem ser colocados por meio de uma etiqueta aplicada ao 

volume. Cada rótulo deve ter o símbolo de identificação do risco, o número da 

classe ou subclasse e grupo de compatibilidade e, quando aplicável, o texto 

indicativo da natureza do risco. Além dos riscos aplicáveis à substância, o 

rótulo deve conter também os símbolos de manuseio do volume.  

2.8.4. Rótulos de risco devem estar também afixados à superfície exterior das 

unidades de transporte e de carga.  

2.8.5. O transporte dos equipamentos e dos gases deverá ser realizado pela 

Contratada em caminhões especiais, seguindo o estabelecido no Decreto Lei 

n.º 96.044 de 18/05/88 do Ministério dos Transportes e na Resolução nº 420 

da ANTT consolidada com as alterações introduzidas pelas Resoluções nº 

701 de 25/8/04, nº 1.644 de 26/9/06, nº 2.657 de 15/4/08, nº 2.975 de 

18/12/08, nº 3.383 de 20/01/10, nº 3.632 de 09/2/11, nº 3.648 de 16/3/11, nº 

3.763 de 26/1/12 e nº 4.081, de 11/4/13.  

2.8.6. O procedimento de transporte de gases liquefeitos deve ser acompanhado de 

certificado que inclua protocolo de análise do lote, a ser entregue ao 

Contratante para arquivamento pelo prazo mínimo de 1 (um) ano, a contar da 

data de vencimento do produto.  

 

 

2.9. Da Instalação 

2.9.1. A instalação dos tanques criogênicos de nitrogênio e oxigênio, do dispositivo 

especial de mistura e da central de suprimento reserva será realizada 

exclusivamente pela Contratada, no prazo máximo de 5 (cinco) dias contados 

da data de liberação do local para a realização dos trabalhos. 

Obs.: Caso sejam necessárias adequações no local de instalação dos 

equipamentos da central de suprimento, tais como bases dos tanques 

criogênicos, ponto de conexão da rede de distribuição, etc., os mesmos serão 

de responsabilidade exclusiva da Contratada, deverão ser executados sem 

custos para a Contratante e sem acréscimo no prazo estipulado acima. 

Pág. 20 de 62

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Aprovado pela Procuradoria Geral da USP mediante pareceres constantes do processo nº 11.1.20996.1.5 e volumes.
VISTO



 

2.9.2. A Contratada deve instalar e manter um sistema completo de alarme e 

monitoração (conforme item 4.12 da ABNT NBR 12188:2016), com 

sinalização junto à central de abastecimento da Contratada, e em pelo menos 

mais um ponto nas dependências do estabelecimento assistencial de saúde, 

pontos estes indicados pela Contratante. 

2.9.3. A Contratada deve atender a todas as medidas de segurança aplicáveis à 

instalação dos equipamentos, bem como quanto à localização e condições do 

ambiente da instalação de tais equipamentos, em conformidade com a 

Resolução RDC no. 50 de 21 de fevereiro de 2002 da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária – ANVISA. 

2.9.4. Os profissionais envolvidos na instalação devem ser devidamente qualificados, 

estando subordinados a um Responsável Técnico da Contratada, 

devidamente registrado no CREA.  

2.9.5. Todos os equipamentos e ferramentas necessários à instalação dos 

equipamentos deverão ser fornecidos pela Contratada e a instalação deverá 

ser realizada por meio de seus profissionais técnicos qualificados.  

2.9.6. O transporte dos cilindros deve ser realizado de acordo com as prescrições da 

Resolução ANVISA RDC nº 69/2008, devendo estar estivados nos veículos 

de maneira que não possam se deslocar, cair ou tombar.  

2.9.7. Os cilindros contendo produtos de naturezas diferentes devem ser separados 

segundo os respectivos símbolos de risco. Durante as operações de 

descarregamento, os volumes devem ser manuseados com o máximo 

cuidado pertinente à atividade realizada.  

2.9.8. Juntamente com a entrega e a instalação dos equipamentos, a Contratada 

deverá entregar ao Contratante toda a documentação técnica e de segurança 

e fornecer orientação quanto às regras de guarda e exibição desses 

documentos.  

2.9.9. Todo o procedimento de instalação será acompanhado pela equipe da 

Contratada, sendo emitido, ao final dos serviços, relatório dos serviços 

realizados, em conformidade com a Norma ABNT NBR nº 12188:2016.  

2.9.10. A Contratada deverá efetuar, às suas expensas, análise inicial e depois 

semestralmente do ar fornecido em quatro pontos a serem determinados pelo 

Contratante, e apresentar o correspondente laudo técnico sobre a qualidade 

do ar fornecido.  
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2.10. Das Manutenções 

2.10.1. Os critérios das Manutenções Preventivas e Corretivas de todos os 

componentes da central de suprimento de ar sintético medicinal devem seguir 

o estabelecido nas normas técnicas vigentes e nas prescrições do fabricante 

dos equipamentos, de forma a assegurar seu fornecimento ininterrupto.  

2.10.2. Juntamente com a instalação dos equipamentos a Contratada deverá 

entregar cronograma detalhado das atividades de manutenção preventiva 

para aprovação do Contratante.  

2.10.3. As manutenções técnicas preventivas deverão ser efetuadas em data e 

horário previamente estabelecidos, de comum acordo, de modo que não 

interfiram nas atividades de funcionamento do estabelecimento assistencial 

de saúde.  

2.10.4. O atendimento ao chamado de necessidades de manutenções técnicas 

corretivas deverá ser efetuado no prazo máximo de 6 (seis) horas, contadas a 

partir da comunicação feita pelo Contratante, por escrito ou telefone, devendo 

ser anotados o dia, a hora e o nome da pessoa que recebeu a comunicação. 

O serviço de manutenção corretiva deverá estar à disposição 24 (vinte e 

quatro) horas por dia.  

Obs.: A disponibilidade de serviço de manutenção corretiva de 24 (vinte e 

quatro) horas não pressupõe a disponibilização de técnicos nas dependências 

do Contratante. 

Tabela 2 – Serviços Mínimos de Manutenção Preventiv a. 

Descrição dos Serviços 

Verificação do estado dos seguintes componentes: 

Periodicidade 

(mínima) 

Tanques Criogênicos de Nitrogênio e de Oxigênio  

• Verificação do sistema, incluindo instrumentação, executando as 
imediatas ações corretivas no sistema, visando prevenir eventuais 
falhas 

Mensal 

• Limpeza Trimestral 

• Aferição / calibração da instrumentação Anual 

• Avaliação e, se necessário, pintura e atualização da comunicação 
visual 

Anual 

Dispositivo Especial de Mistura  
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• Verificação do dispositivo, incluindo instrumentação, executando as 
imediatas ações corretivas no sistema, visando prevenir eventuais 
falhas 

Mensal 

• Limpeza Trimestral 

• Condições de operação Trimestral 

• Verificação do estado de conservação Trimestral 

• Aferição / calibração da instrumentação Anual 

Central de Suprimento Reserva, composta por cilindr os  

• Verificação do sistema, incluindo instrumentação, executando as 
imediatas ações corretivas no sistema, visando prevenir eventuais 
falhas 

Mensal 

• Limpeza Trimestral 

• Condições de operação Trimestral 

• Verificação do estado de conservação Trimestral 

• Aferição / calibração da instrumentação Anual 

• Avaliação e, se necessário, pintura e atualização da comunicação 
visual 

Anual 

2.10.5. Na eventualidade de quebra ou manutenção técnica corretiva ou preventiva, 

não pode haver descontinuidade no fornecimento do ar sintético medicianl 

contratado. O fornecimento nessas condições deverá ter o mesmo valor 

financeiro daquele fixado em contrato, independente da solução adotada pela 

Contratada, sem ônus adicional ao Contratante.  

2.10.6. Durante as manutenções os técnicos da Contratada deverão utilizar 

dispositivos que garantam a segurança total dos procedimentos e dos 

profissionais envolvidos, sendo de responsabilidade da Contratada 

providenciar tais dispositivos.  

2.10.7. Qualquer procedimento de manutenção dos tanques criogênicos, do 

dispositivo especial de mistura ou da central de suprimento reserva não 

poderá interromper o suprimento de ar sintético medicinal ao estabelecimento 

assistencial de saúde. Desta forma, a Contratada deverá certificar-se das 

medidas necessárias para evitar interrupções.  

2.10.8. A manutenção preventiva deve consistir de, no mínimo, das atividades 

apresentadas na Tabela 2.  
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2.10.9. Os profissionais envolvidos na manutenção devem ser devidamente 

qualificados, estando subordinados a um Responsável Técnico da 

Contratada, com registro atualizado no CREA.  

2.10.10. A cada visita, tanto preventiva como corretiva, os técnicos deverão se 

reportar ao Contratante os quais emitirão relatórios minuciosos dos serviços 

realizados. 

2.10.11. Os relatórios deverão conter nomes e assinaturas dos técnicos da 

Contratada que executaram os trabalhos, bem como dos responsáveis do 

Contratante que deverão acompanhar tais serviços.  

 

2.11. Do Abastecimento 

2.11.1. O abastecimento dos gases medicinais criogênicos (nitrogênio e oxigênio) 

necessários para produzir o ar medicinal sintético deverá ser realizado de 

forma a assegurar o fornecimento ininterrupto dos mesmos, seguindo 

rigorosamente os prazos estabelecidos no cronograma, exceto em casos não 

previstos inicialmente, decorrentes de situações emergenciais, quando o 

suprimento deverá ser realizado em no máximo 02 (duas) horas a partir do 

registro comprovado do chamado.  

2.11.2. Todas as entregas deverão ser acompanhadas por funcionários do 

estabelecimento assistencial de saúde em horário predeterminado pelo gestor 

do contrato.  

2.11.3. No momento anterior ao abastecimento do tanque criogênico um funcionário 

do Contratante deve efetuar a verificação do manômetro e do medidor de 

nível do tanque e anotar a leitura em planilha de controle específica. A 

mesma verificação e anotação devem ser realizadas após o abastecimento 

do tanque, obtendo-se assim, por diferença de volume, a quantidade de gás 

abastecida.  

2.11.4. Durante o abastecimento dos tanques criogênicos os técnicos da Contratada 

deverão utilizar dispositivos que garantam a segurança total do procedimento 

e dos profissionais envolvidos, sendo de responsabilidade da Contratada 

providenciar tais dispositivos.  

2.11.5. Quando do abastecimento dos tanques criogênicos um funcionário do 

Contratante deverá acompanhar o abastecimento e emitir comprovante 

respectivo das quantidades de cada gás fornecidas, contendo a data do 
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abastecimento, o nome, o cargo, a assinatura e o número da matrícula do 

servidor do Contratante, responsável pelo recebimento, e o nome e 

assinatura do profissional da Contratada que efetuou o serviço.  

 

3– OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

 

A Contratada responsabilizar-se-á integralmente pelo serviço a ser prestado nos termos 

da legislação vigente, pelo abastecimento ininterrupto de ar sintético medicinal, bem como 

pela manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e central de suprimento reserva 

(composta por cilindros), devendo: 

 

3.1. Apresentar o Certificado de Responsabilidade Técnica do profissional responsável 

pela instalação e manutenção dos sistemas de armazenamento e pela distribuição 

dos gases dentro dos EAS. 

3.2. Apresentar Autorização de Funcionamento de Empresas fabricantes e envasadoras 

de gases medicinais emitida pela ANVISA, em conformidade com RDC 32/2011 e 

RDC 16/2014.  

3.3. Garantir o abastecimento ininterrupto dos gases medicinais nas quantidades 

estabelecidas, conforme estabelecido em cronograma de entrega, o qual fixará prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis a partir da liberação do local para o início da 

instalação dos tanques, dispositivo especial de mistura e central de suprimento 

reserva. 

3.3.1 Na eventualidade de quebra ou manutenção técnica corretiva ou preventiva, 

não poderá haver descontinuidade no fornecimento de ar sintético medicinal 

contratado. O fornecimento deverá ter o mesmo valor financeiro daquele fixado 

em contrato, independente da solução adotada pela Contratada, sem ônus 

adicional ao Contratante.  

3.4. Responsabilizar-se pelo atendimento às chamadas para fornecimento não previstas 

inicialmente, decorrentes de situações emergenciais, no prazo máximo de 02 (duas) 

horas a partir do registro comprovado do chamado junto à Contratada, bem como 

pelas possíveis variações de demanda em conformidade com o prazo de entrega 

estabelecido pelo Contratante.  

3.5. Manter a disponibilidade de 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por 

semana, para eventuais solicitações de entrega.  

3.6. Responsabilizar-se pelo transporte dos gases medicinais em veículos apropriados 

para transporte de cargas perigosas, seguindo a regulamentação vigente no Brasil 
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(Decreto Lei N.º 96.044 de 18/05/88 do Ministério dos Transportes e Resolução nº 

420 de 12/02/2004 da Agência Nacional de Transportes Terrestres – ANTT, 

Consolidada com as alterações introduzidas pelas Resoluções nº 701 de 25/8/04, nº 

1.644 de 26/9/06, nº 2.657 de 15/4/08, nº 2.975 de 18/12/08, nº 3.383 de 20/01/10, nº 

3.632 de 09/2/11, nº 3.648 de 16/3/11, nº 3.763 de 26/1/12 e nº 4.081, de 11/04/13). 

3.7. Responsabilizar-se pelo transporte, carga e descarga dos cilindros no local da 

prestação dos serviços, devendo ser transportados na posição vertical, em 

carrocerias de ferro e em veículos que contenham elevadores, de maneira adequada 

para garantir a segurança do transporte e do descarregamento. 

3.8. Portar e apresentar a documentação exigida para transporte de cargas perigosas 

contendo:  

3.8.1. Documento de transporte ou Manifesto de carga, relatando para cada 

substância e artigo objeto do transporte, o nome apropriado para embarque, a 

classe ou a subclasse do produto, o número ONU, precedido das letras “UN” 

ou “ONU” e o grupo de embalagem da substância ou artigo e a quantidade total 

por produto perigoso abrangido pela descrição.  

3.8.2. Declaração do expedidor, que acompanhe ou componha o documento de 

transporte para produtos perigosos, sendo emitida pelo expedidor, declarando 

que o produto está adequadamente acondicionado para suportar os riscos 

normais de carregamento, descarregamento, transbordo e transporte e que 

atende à regulamentação em vigor.  

3.8.3. Certificados de capacitação do veículo e dos equipamentos, expedido pelo 

INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 

Industrial ou por entidade por ele credenciada.  

3.8.4. Documento comprobatório da qualificação do motorista, previsto em legislação 

de trânsito, de que recebeu treinamento específico para transportar produtos 

perigosos.  

3.8.5. Ficha de emergência, para o caso de qualquer acidente ou incidentes, 

contendo instruções fornecidas pelo expedidor conforme informações 

recebidas do fabricante ou importador do produto transportado, que explicitem 

de forma concisa:  

• A natureza do risco apresentado pelos produtos perigosos transportados, 

bem como as medidas de emergência;  

• As disposições aplicáveis caso uma pessoa entre em contato com os 

produtos transportados ou com substâncias que possam desprender-se 

deles; 
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• As medidas que se devem tomar no caso de ruptura ou deterioração de 

embalagens ou tanques, ou em caso de vazamento ou derramamento de 

produtos perigosos transportados; 

• No caso de vazamento ou no impedimento do veículo prosseguir viagem, 

as medidas necessárias para a realização do transbordo da carga ou, 

quando for o caso, restrições de manuseio do produto; 

• Números de telefones de emergência do corpo de bombeiros, polícia, 

defesa civil e órgão de meio ambiente ao longo do itinerário.  

3.9 Realizar a manutenção corretiva de qualquer equipamento de sua propriedade, 

tanques criogênicos, dispositivo especial de mistura, central de suprimento reserva 

(composta por cilindros) e equipamentos/materiais complementares a esses 

sistemas, inclusive com o fornecimento e troca imediata das peças necessárias para 

o seu perfeito funcionamento, sem restrição ou limitação de chamadas, horário ou 

total de horas e sem ônus adicionais ao Contratante.  

3.10 Realizar a manutenção técnica preventiva dos equipamentos de sua propriedade, 

tanques criogênicos, dispositivo especial de mistura, central de suprimento reserva 

(composta por cilindros) e equipamentos/materiais complementares a esses 

sistemas, sem interferir nas atividades de funcionamento do estabelecimento 

assistencial de saúde, conforme as exigências da legislação específica vigente. 

3.11 Efetuar a aferição e a calibração de equipamentos tais como válvulas de segurança 

e alívio, indicadores de nível, manômetros e reguladores. 

3.12 Em casos de impossibilidade de reparo dos equipamentos locados a Contratada 

deve efetuar imediatamente a troca do equipamento por outro similar sem nenhum 

ônus adicional ao Contratante, inclusive quanto às perdas de gases decorrentes da 

respectiva falha.  

3.13 Identificar os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade;  

3.14 Fornecer produtos com todos os dados técnicos, condições de temperatura, 

densidade e pressão, identificação do grau de risco e das medidas emergenciais a 

serem adotadas em caso de acidentes.  

3.15 Entregar os cilindros de ar comprimido da central de suprimento reserva com 

identificação da data de envase.  

3.16 Dispor de pessoal operacional qualificado para os serviços de transporte, carga, 

descarga e abastecimento, devendo estar devidamente uniformizados e identificados 

por crachá. 

3.17 Dispor de pessoal técnico qualificado para os serviços de instalação e manutenção 

dos equipamentos locados, e eventuais equipamentos/materiais suplementares, 

devendo estar devidamente uniformizados e identificados por crachá.  
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3.18 Manter Responsável Técnico pela instalação e manutenção dos sistemas de 

armazenamento e pela distribuição dos gases medicinais, legalmente habilitado pelo 

Conselho de Classe competente. (Resolução ANVISA RDC no. 51/11). 

3.19 Executar as intervenções técnicas por meio de técnicos especializados, instruídos e 

controlados pela empresa Contratada e as grandes intervenções na presença do 

respectivo responsável técnico. 

3.20 Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus empregados, em especial 

durante o transporte e descarga dos gases, bem como durante a realização dos 

serviços de manutenção dos tanques e dos cilindros. 

3.21 Responsabilizar-se pelo cumprimento por parte de sua mão-de-obra das normas 

disciplinares e de segurança determinadas pelo Contratante, provendo-os dos 

Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) que garantam a proteção da pele, 

mucosas, via respiratória e digestiva do trabalhador. 

3.22 Instruir sua mão-de-obra quanto à prevenção de incêndios de acordo com as 

normas vigentes e instituídas pela CIPA. 

3.23 Responder por danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo 

Contratante. 

3.24 Manter os serviços de atendimento de entrega para emergências por 24 (vinte e 

quatro) horas. 

3.25 Designar, por escrito, no ato do recebimento da autorização de serviço, preposto(s) 

que tenha(m) poder para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do 

contrato.  

3.26 Possuir e fornecer todo o ferramental e a aparelhagem necessários à boa execução 

dos serviços, bem como manter limpos e desimpedidos os locais de trabalho e/ou 

equipamentos de sua propriedade, obedecendo aos critérios estabelecidos pelo 

Contratante. 

3.27 Verificar e conservar as placas de advertência de riscos e de situações de 

emergência, bem como a sinalização de operação de carga, descarga e 

abastecimento.  

3.28 Responsabilizar-se por todas as peças, componentes, materiais e acessórios a 

serem substituídos nos equipamentos locados (sem ônus adicionais), mantendo o 

nível de segurança e desempenho dos equipamentos, reservando-se ao Contratante 

o direito de rejeitar o material ou peça que denote problemas. 

3.29 Assegurar a qualidade do gás medicinal fornecido ao Contratante, entregando 

sempre que solicitado documentação de controle de amostras que demonstre tal 
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qualidade, por meio da emissão de Certificado de Qualidade com assinatura do 

responsável técnico. 

3.30 Responsabilizar-se por todo o ônus relativo ao fornecimento, inclusive fretes e 

seguros desde a origem até sua entrega no local de destino.  

3.31 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

ou civis resultantes da execução do contrato.  

3.32 Garantir que os veículos eventualmente envolvidos na execução dos serviços sejam, 

prioritariamente, os classificados como "A" ou "B" pelo Programa Brasileiro de 

Etiquetagem Veicular (PBEV), considerando-se sua categoria.  

3.33 Zelar pela limpeza e conservação dos locais onde serão instalados os tanques 

criogênicos.  

3.34 Observar que não será permitida, em hipótese alguma, a transferência das 

obrigações da Contratada a outros.  

 

4– OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE 

 

Cabe ao Contratante:  

4.1. Fornecer à Contratada a primeira requisição de serviços, acompanhada do 

cronograma de abastecimento, na data de assinatura do contrato e/ou documento 

equivalente. O cronograma de entrega fixará o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 

para o início da instalação dos tanques criogênicos de nitrogênio e oxigênio, do 

dispositivo especial de mistura e da central de suprimento reserva, a partir da 

liberação do local. 

4.2. Fornecer as informações sobre o local e os horários para abastecimento.  

4.3. Designar a área responsável pela gestão do contrato e acompanhamento dos 

serviços, disponibilizando os respectivos telefones de contato à Contratada.  

4.4. Utilizar e manter em perfeitas condições de asseio e segurança os cilindros, os 

tanques e os demais equipamentos, zelando pelo seu perfeito funcionamento e 

conservação. 

4.5. Permitir que funcionários habilitados e prepostos da Contratada examinem os 

cilindros, os tanques e os demais equipamentos sempre que necessário, verificando 

a observância das normas aplicáveis.  

4.6. Usar os cilindros e os tanques exclusivamente para acondicionamento de gases 

medicinais fornecidos pela Contratada, sob a pena de responder por perdas e danos 

na forma da lei.  
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4.7. Utilizar somente o sistema de canalização do estabelecimento assistencial de saúde, 

sendo vedada a conexão dos equipamentos a outros sistemas de canalização não 

pertencentes ao Contratante; 

4.8. Devolver à Contratada, os referidos equipamentos, caso, por qualquer razão, deixe 

de utilizá-los. 

4.9. Não permitir a intervenção de estranhos nas instalações dos equipamentos da 

Contratada.  

 

5– FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

 

Não obstante a Contratada ser a única e exclusiva responsável pela execução de todos 

os serviços, ao Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 

plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os 

serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso: 

5.1. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário da 

Contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua 

fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar 

inconveniente. 

5.2. Solicitar à Contratada a substituição de qualquer produto químico, material ou 

equipamento, cujo uso considere prejudicial à boa conservação de seus pertences, 

equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam às necessidades.  

5.3. Se utilizar do Procedimento de Avaliação da Qualidade dos Serviços de 

Fornecimento Contínuo de Gases Medicinais Criogênicos, Locação e Manutenção de 

Tanques Criogênicos Fixos (contido no CadTerc – Estudos Técnicos de Serviços 

Terceirizados em seu Volume 12 – Gases Medicinais, publicado pela Secretaria da 

Fazenda do Governo do Estado de São Paulo), de pleno conhecimento das partes, 

para o acompanhamento do desenvolvimento dos trabalhos, medição dos níveis de 

qualidade e correção de rumos. 

5.4. Executar mensalmente a medição dos serviços pelo fornecimento mensal, 

descontando-se do valor devido, o equivalente à indisponibilidade dos serviços 

contratados e por motivos imputáveis à Contratada, sem prejuízo das demais 

sanções disciplinadas em contrato. 
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ANEXO II 
PROPOSTA COMERCIAL

 
:

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº:00018/2019 - HRAC

 
 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. DE 
COMPRA 

QTDE. 
ESTIMADA 

(1) 

PREÇO 
UNITÁRIO 

mensal 
(2) 

PREÇO 
TOTAL 
anual 

 
( 3) = (1) x 

(2) 

PRAZO 
DE 

ENTREGA 

Item 
01 

SERVIÇOS DE GASES 
MEDICINAIS E DEMAIS 
CARACTERÍSTICAS 
CONSTANTES DO 
ANEXO I DESTE 
EDITAL. 

METRO 
CÚBICO 

84.000    

TOTAL DO ÍTEM -  R$ ................................................................. (POR EXTENSO) 
 
 

1. Quando for o caso, da proposta deverá constar que os produtos ofertados 
estão registrados no órgão de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, 
de acordo com a Lei 6.363/76, regulamentada pelo Decreto nº 79.094/77 e 
artigo 5º da Portaria 3.716 de 20/10/98, anexando cópia dos seguintes 
documentos: 
 

1.1.  Certificado de Registro ou Isenção do produto, emitido pela    
Agência Nacional de Vigilância Sanitária, se vencido, 
acompanhado do pedido de revalidação datado do  semestre 
anterior ao do vencimento; 

 
Nos casos dos produtos que constam da Portaria 344/98 da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária, o fabricante do produto deve apresentar 
cópia autenticada da Autorização Especial concedida conforme essa 
portaria; 
 
Caso o produto esteja dispensado do registro na Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária, o proponente deve apresentar cópia do ato que isenta 
o produto de registro. 
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ANEXO III 
REDUÇÃO DE LANCES

 
:

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº:00018/2019 - HRAC

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
ÍTEM  

 

 
LIMITE MÍNIMO DE REDUÇÃO DE LANCES  

ITEM 01 R$ 0,03 
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ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO

 

 

 
 
 

 
 
 
 
 

:

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº:00018/2019 - HRAC

(em papel timbrado da Licitante)

Eu, ................................................................................................ (nome completo), representante legal da
empresa  ..................................................................... (razão social), interessada em participar do
PREGÃO ELETRÔNICO Nº:00018/2019 - HRAC, da:Hospital de Reabilitação de Anomalias
Craniofaciais, declaro, sob as penas da lei, que, nos termos do artigo 27, Inciso V, da Lei 8.666/1993,
com alterações posteriores, a ............................................................(razão social), encontra-se em
situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no Inciso
XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal.

......................, ... de ............... de ........
        (Local)        (Data)                               

...........................................................................
(Nome e assinatura do representante legal da Licitante)
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ANEXO V 
DECLARAÇÃO DE  ATENDIMENTO ÀS NORMAS RELATIVAS À SAÚDE E SEGURANÇA NO

TRABALHO
 

 

 
 
 

 
 
 
 
 

:

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº:00018/2019 - HRAC

(em papel timbrado da Licitante)

A........................................(razão social), por seu(s) representante(s) legal(is), interessada em participar do
PREGÃO ELETRÔNICO Nº:00018/2019 - HRAC, da:Hospital de Reabilitação de Anomalias
Craniofaciais, declara, sob as penas da lei, que observa as normas relativas à saúde e segurança no
Trabalho, para os fins estabelecidos pelo parágrafo único do artigo 117 da Constituição do Estado de São
Paulo.

......................, ... de ............... de ........
        (Local)       (Data)                                

...........................................................................
(Nome e assinatura do representante legal da Licitante)
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ANEXO VI 
MINUTA DE CONTRATO

 

 
 

 
 
 

 
 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 
 

:

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº:00018/2019 - HRAC

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE
DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA(O) ....................... E
A EMPRESA ....................... OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO
DE SERVIÇO DE ........................

Aos ........ dias do mês de ....... do ano de 2019, a:UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, por intermédio da(o)
Hospital de Reabilitação de Anomalias Craniofaciais, inscrita no C.N.P.J. sob n°:63 025 530/0082-70,
localizada(o) no(a) RUA SILVIO MARCHIONE, 3-20 - Bloco P - sala 4 - VILA UNIVERSITÁRIA - BAURU -
SP - CEP: 17012-900, neste ato representada por seu:Superintendente Hrac, Prof(a). Dr(a). José
Sebastião dos Santos, por delegação de competência, nos termos da Portaria GR n.º 6.561/2014, na
Universidade de São Paulo, doravante denominada:CONTRATANTE:e, de outro lado, a empresa
......................., CNPJ nº:....................... sediada à:......................., representada na forma de seu estatuto
social, doravante denominada simplesmente:CONTRATADA, com fundamento na Lei Federal no
10.520/2002, o Decreto Estadual nº 49.722/2005, o Regulamento anexo à resolução nº CC-27/2006,
aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993, dos
Decretos Estaduais nº 47.297/2002 e 55.938/2010, da Resolução CEGP-10/2002, bem como nas demais
Portarias referidas no presente contrato, vigentes no âmbito da Universidade de São Paulo, estando as
partes vinculadas ao Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº º:00018/2019 - HRAC:assinam o presente
contrato de Prestação de Serviço, obedecendo às seguintes disposições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto a Prestação de Serviço de SERVICOS DE GASES MEDICINAIS
- VOLUME 12 - LOCACAO DE EQUIPAMENTOS, conforme descrito no:ANEXO - "OBJETO DO
CONTRATO", que integra este contrato.

1.2. O objeto do presente Contrato, poderá sofrer alterações em suas quantidades conforme previsto no
artigo 65 da Lei nº 8666/1993 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1. A execução dos serviços deverá ter início a contar da data estabelecida da vigência do contrato,
observadas as especificações constantes do  ANEXO -  "DESCRIÇÃO DO OBJETO", correndo por conta
da CONTRATADA todas as despesas decorrentes e necessárias à sua plena e adequada execução, em
especial as atinentes a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.

2.2. Se o término do prazo de execução do(s) serviço(s) coincidir com o dia em que a USP não tenha
atendimento ao público, este será automaticamente prorrogado até o primeiro dia útil subsequente, ou em
data pré definida a critério da administração.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GARANTIA

3. O(s) serviço(s) descritos no ANEXO - "OBJETO DO CONTRATO", não terá(ão) prazo de garantia.

CLÁUSULA QUARTA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA
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4.1. A CONTRATADA deverá executar o objeto do presente contrato, conforme especificação contida no
ANEXO - "OBJETO DO CONTRATO".

4.1.1. :Caso isto não ocorra, o serviço será recusado e deverá ser reparado, sem qualquer ônus
para a CONTRATANTE. Em caso de não atendimento, estará caracterizado o descumprimento da
obrigação assumida, cabendo à CONTRATADA as penalidades previstas na Cláusula "Das
Penalidades" deste contrato.

4.2. Os prazos fixados neste contrato deverão ser cumpridos rigorosamente. O não cumprimento implicará
na aplicação das penalidades previstas na Cláusula "Das Penalidades".

4.3. O recebimento e o acompanhamento dos prazos para a execução do objeto serão realizados por
prepostos especialmente designados pela CONTRATANTE.

4.4.  A responsabilidade da CONTRATADA sobre a qualidade e garantia dos serviços realizados não se
extingue no momento do recebimento.

4.5.  A CONTRATADA assume o compromisso de designar pessoal qualificado para a realização dos
serviços mediante emprego de técnicas adequadas.

4.6.  A CONTRATADA deverá utilizar pessoal capacitado e idôneo, assumindo inteira responsabilidade,
inclusive por danos que os mesmos venham a causar à Administração ou a terceiros, na execução dos
serviços.

4.7. A CONTRATADA deverá cumprir com suas obrigações trabalhistas e previdenciárias, relativas aos
empregados que estejam a seu serviço, por força deste contrato.

4.8. A CONTRATADA deverá realizar os serviços com a observância às recomendações aceitas pela boa
técnica, normas e legislação.

4.9. A CONTRATADA deverá fornecer e fiscalizar a utilização de equipamentos de proteção individual
(EPI's) e coletivos (EPC's), quando necessários para execução dos serviços.

4.10. A CONTRATADA deverá atender a todas as convocações e participar de reuniões para definir
detalhes relacionados ao serviço.

4.11. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do
contrato, sem o conhecimento e expressa autorização da CONTRATANTE, sob risco de rescisão
contratual.

4.12. O objeto deste contrato deverá ser executado no endereço:

SEÇÃO DE MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO - RUA HENRIQUE SAVI, QUADRA I, CAMPUS-USP
BAURU - VILA UNIVERSITÁRIA - Fone: (14) 3235-8170
 Horário: das 08:00 às 18:00 horas.
Segunda a sexta-feira.

4.13. É de responsabilidade da CONTRATADA, manter durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação.

4.14. Comunicar, em tempo hábil, qualquer fato que venha a dificultar o bom andamento dos serviços.
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4.15. Além do cumprimento das condições estabelecidas nesta Cláusula, a CONTRATADA deverá
observar o que consta do Anexo - OUTRAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO, que fica fazendo parte
integrante do presente contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE

5.1. O/A Sr.(a) ...................................... está designado pela CONTRATANTE para atuar como preposto,
responsável por realizar a fiscalização, acompanhamento e contatos que se fizerem necessários para a
realização do objeto pela CONTRATADA.

5.2. O preposto da CONTRATANTE poderá rejeitar o objeto do contrato, no todo ou em parte, quando não
forem atendidas suas especificações e condições, devendo tomar as medidas cabíveis nas hipóteses
previstas na Cláusula das Penalidades.

5.3. Em nenhuma hipótese as características do objeto contratado poderão ser alteradas, sob pena de
rescisão contratual.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

6.1. O presente contrato terá vigência pelo prazo de 12 (doze) mês(es), consecutivos e ininterruptos,
contados a partir de ___/___/____.

6.2. O Contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, de comum acordo, manifestado
com antecedência de, no mínimo, 90 (noventa) dias antes do seu término, até o limite máximo de 60
(sessenta) meses, contados do início de sua vigência, nos termos do artigo 57, da Lei Federal nº
8.666/1993 e suas alterações posteriores.

6.3. A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração não gerará à
Contratada direito a qualquer espécie de indenização.

6.4. Eventuais prorrogações serão formalizadas mediante celebração dos respectivos termos de
aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal nº 8.666/1993.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR E DOS RECURSOS

7. O valor total do presente contrato é de R$.......... . A despesa onerará a Classificação Funcional
Programática 10.302.930.5276 - Classificação de Despesa Orçamentária 3.3.90.39.00, do orçamento
da:CONTRATANTE, de conformidade com o disposto nos parágrafos 1º e 2º do artigo 12 da Lei Estadual
n° 10.320/1968, observada a seguinte distribuição:

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

8.1. O pagamento será efetuado à Contratada, por período vencido mensal, no prazo não inferior a 28
(vinte e oito) dias corridos, contados a partir do dia seguinte ao recebimento provisório do serviço no(a)
.................. da(o) ..................,  nos termos da Portaria GR 4.710/2010 e alterações posteriores, que fica
fazendo parte integrante deste contrato. A ordem de pagamento será emitida pela Tesouraria Central da
Reitoria, a favor da Contratada, exclusivamente em conta corrente do BANCO DO BRASIL S.A., a ser
indicada pela Contratada, ficando terminantemente vedada a negociação da duplicata mercantil na rede
bancária ou com terceiros.
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8.1.1.:Nos casos de incidência de ICMS, os documentos fiscais competentes acima referidos,
quando emitidos dentro do Estado de São Paulo, deverão ser apresentados com destaque
indicando o valor do desconto equivalente ao ICMS dispensado, a que se refere o art. 55, do Anexo
I, do Regulamento do ICMS, do Estado de São Paulo, aprovado pelo Decreto Estadual nº
45.490/2000.

8.1.1.1.:Nos casos referidos no subitem 8.1.1., tratando-se de ICMS com alíquota diferente
da estabelecida para as operações ou prestações internas (art. 52, Inc. I, do referido
Regulamento), ou com base de cálculo que não corresponda ao valor total dos produtos
que são objeto do documento fiscal, e embasamento legal que o justifica, deverá ser,
também, destacado nesse mesmo documento.

8.1.2.:O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, deverá ser feito
em consonância com o artigo 3º e demais disposições da Lei Complementar Federal nº 116/2003,
e alterações posteriores, respeitando as seguintes determinações.

8.1.2.1.:Quando da celebração do contrato:

a) A CONTRATADA deverá indicar a legislação municipal aplicável aos serviços por
ela prestados relativamente ao ISSQN, também informar o valor, alíquota e indicar
expressamente no documento fiscal correspondente quando couber, a
responsabilidade pelo tomador de serviços da retenção e pagamento do ISSQN,
conforme art. 6º, da Lei Complementar nº 116/2003.

b) A CONTRATANTE, na qualidade de responsável tributário, deverá reter e
recolher o ISS informado na nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança
equivalente apresentado, no prazo previsto na legislação municipal.

c) As microempresas ou empresas de pequeno porte optantes pelo Simples
nacional, deverão informar no documento fiscal, a alíquota aplicável na retenção  de
acordo com o percentual de ISS vigente.

d) Na hipótese da microempresa ou empresa de pequeno porte não informar a
alíquota  no documento fiscal, aplicar-se-á a alíquota correspondente ao percentual
de ISS referente à maior alíquota vigente.

8.2.:São condições para a liberação do pagamento:

8.2.1.:O recebimento definitivo do objeto;

8.2.2.:A entrega da documentação fiscal completa;

8.2.3.:A não existência de registro da CONTRATADA no Cadin Estadual, cuja consulta deverá ser
feita pela CONTRATANTE, nos termos do artigo 6º, inciso II e parágrafo 1º da Lei Estadual nº.
12.799/2008 c.c. artigo 7º, inciso II e parágrafo 1º do Decreto Estadual nº. 53.455/2008.

8.3.:Eventuais irregularidades nas condições de pagamento ou nos documentos exigidos (Nota Fiscal,
Fatura e demais documentos exigíveis) para sua liberação deverão ser regularizadas até o sétimo dia
anterior ao término do prazo de pagamento.

8.4.:Caso não ocorra a regularização no prazo definido no parágrafo anterior, o pagamento ficará
suspenso e será efetuado em até 07 (sete) dias, contados a partir do dia seguinte à regularização.
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8.5.:Caso o término da contagem aconteça em dias sem expediente bancário, o pagamento ocorrerá no
primeiro dia útil imediatamente subsequente.

8.6.:Caso sejam constatadas irregularidades na execução deste ajuste, será descontada do pagamento a
importância correspondente ao descumprimento, sem prejuízo da eventual rescisão do contrato e
aplicação das demais penalidades fixadas na Cláusula "Das Penalidades" deste contrato.

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE

9.1. Observadas as prescrições do Decreto nº 48.326/2003 e pela Resolução CC-79 de 12/12/2003, no
que for pertinente, aplicar-se-á a este Contrato, em periodicidade anual, reajuste dos valores contado "do
mês de referência dos preços". A periodicidade anual poderá ser reduzida por ato do Poder Executivo.

9.1.1.:Ocorrendo o disposto acima, os preços dos serviços, conforme discriminado neste Contrato,
serão reajustados de acordo com a fórmula a seguir:

R = Po . [ ( IPC / IPCo ) - 1]

Onde:

R = parcela de reajuste;

Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços, ou preço do contrato no
mês de aplicação do último reajuste;

IPC / IPCo = variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o mês
de referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do
reajuste;

9.2. Os valores contratuais serão reajustados para mais ou para menos em conseqüência de suas
variações.

9.3. Será considerado como "mês de referência dos preços" o da apresentação da proposta, durante a
fase de aceitabilidade do preço na BEC.

9.4. O reajuste de valores será efetuado somente com base em índices definitivos.

9.5. Da aplicação da fórmula constante nesta cláusula, serão obtidos valores reajustados e novo "mês de
referência", sendo este mês a base para o próximo período, quando poderá ocorrer novo reajuste,
observada a legislação específica vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA FINANCEIRA

10.1. Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
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11. Além das sanções previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, pelo descumprimento das
demais obrigações assumidas, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades previstas na Lei nº
8666/1993 e suas alterações posteriores e na Resolução USP nº 7601/2018, que fica fazendo parte
integrante deste Contrato, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal, quando couber.

11.1. :A advertência é aplicável em caso de descumprimento de obrigação acessória que não
resulte em prejuízo à execução do objeto principal do contrato.

11.2. :Poderão ser aplicadas multas, com fundamento no artigo 87, inciso II, da Lei nº 8.666/1993,
observados os seguintes tipos e respectivos percentuais:

a) Cominatória: A multa cominatória corresponderá a 2% (dois por cento) acrescida na
seguinte proporção, conforme perdure o descumprimento:

I - Até o 30º dia - 0,1% (um décimo por cento) ao dia;

II - A partir do 31º dia - 0,2% (dois décimos por cento) ao dia.

a.1) A multa cominatória será calculada com base no valor contratado dos bens
fornecidos ou serviços prestados/realizados no período de medição em que se
verificou a infração.

b) Moratória: A multa moratória, calculada sobre o valor da obrigação cumprida em atraso,
será de 2,0% (dois por cento) acrescida na seguinte proporção, conforme perdure a mora:

I - Até o 30º dia - 0,2% (dois décimos por cento) ao dia;

II - A partir do 31º dia - 0,4% (quatro décimos por cento) ao dia.

b.1) A multa moratória não excederá a 20% (vinte por cento) da obrigação cumprida
em atraso.

c) Por inexecução total ou parcial do contrato: A multa será de 20% (vinte por cento) do
valor da obrigação não cumprida, e será aplicada quando for imputável à CONTRATADA a
responsabilidade pela inexecução do contrato nas condições pactuadas, e não houver
interesse no recebimento da obrigação em mora, em especial nas situações que ensejam a
rescisão unilateral do contrato, previstas no artigo 78, incisos I a XII, da Lei nº 8.666/1993.

11.2.1. :As multas poderão ser compensadas com pagamentos eventualmente devidos pela
Administração, ainda quando resultantes da execução de outro contrato, e/ou descontadas da
garantia do respectivo contrato ou, quando for o caso, a Administração efetuará a cobrança
judicialmente.

11.2.2. :As multas não tem caráter compensatório, de modo que, independentemente das sanções
aplicáveis, a CONTRATADA ficará sujeita à composição das perdas e danos causados à
Administração e decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará com a correspondente
diferença de preços verificada em nova contratação feita no mercado, na hipótese de os demais
classificados não aceitarem a contratação pelos mesmos preços e prazos fixados pelo
inadimplente.

11.3. :As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

11.4. :O procedimento administrativo garantirá o exercício do contraditório e da ampla defesa, nos
termos da Resolução USP nº 7601/2018.
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11.5. :As sanções aplicadas pela Administração serão registradas no CAUFESP, no "Sistema
Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas - e-Sanções", no endereço
www.esancoes.sp.gov.br; no Sistema Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; e
também no "Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS", no endereço
http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO

12.1. A falta de cumprimento das obrigações assumidas no presente instrumento ou a incidência do
comportamento descrito no artigo 78 da Lei nº 8.666/1993, dará direito à CONTRATANTE de rescindir,
unilateralmente, este contrato, independentemente de interpelação judicial, sendo aplicáveis, ainda, as
disposições contidas nos artigos 79 e 80 da mesma legislação, em sendo inadimplente a CONTRATADA.

12.2. No caso de contratação com sociedades cooperativas, ocorrerá a rescisão imediata do contrato
administrativo na hipótese de caracterização superveniente da prestação de trabalho nas condições a que
alude o § 1°, do artigo 1º do Decreto Estadual nº 55.938/2010, com a redação que lhe foi dada pelo
Decreto Estadual nº 57.159/2011.

12.3. No caso de rescisão, a fim de se ressarcir de eventuais prejuízos que lhe tenham sido causados pela
CONTRATADA, a USP poderá reter créditos e promover a cobrança judicial ou extrajudicial de perdas
apuradas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1 Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo em uma das varas da Fazenda
Pública, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para toda e qualquer
ação oriunda deste ajuste e que não possa ser resolvida de comum acordo entre as partes.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato.

Bauru, ..... de .................... de 2019.

......................................................................
P/ CONTRATANTE
Prof(a). Dr(a). José Sebastião dos Santos
Superintendente Hrac

......................................................................
P/ CONTRATADA
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ANEXO I
:

OUTRAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
 

 
 

 
 
 
 
 
1 – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

 

A Contratada responsabilizar-se-á integralmente pelo serviço a ser prestado nos 

termos da legislação vigente, pelo abastecimento ininterrupto de ar sintético 

medicinal, bem como pela manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e 

central de suprimento reserva (composta por cilindros), devendo: 

 

1.1. Apresentar o Certificado de Responsabilidade Técnica do profissional 

responsável pela instalação e manutenção dos sistemas de armazenamento e 

pela distribuição dos gases dentro dos EAS. 

1.2. Apresentar Autorização de Funcionamento de Empresas fabricantes e 

envasadoras de gases medicinais emitida pela ANVISA, em conformidade 

com RDC 32/2011 e RDC 16/2014.  

1.3. Garantir o abastecimento ininterrupto dos gases medicinais nas quantidades 

estabelecidas, conforme estabelecido em cronograma de entrega, o qual 

fixará prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a partir da liberação do local para 

o início da instalação dos tanques, dispositivo especial de mistura e central de 

suprimento reserva. 

1.3.1 Na eventualidade de quebra ou manutenção técnica corretiva ou 

preventiva, não poderá haver descontinuidade no fornecimento de ar 

sintético medicinal contratado. O fornecimento deverá ter o mesmo valor 

financeiro daquele fixado em contrato, independente da solução adotada 

pela Contratada, sem ônus adicional ao Contratante.  

1.4. Responsabilizar-se pelo atendimento às chamadas para fornecimento não 

previstas inicialmente, decorrentes de situações emergenciais, no prazo 

máximo de 02 (duas) horas a partir do registro comprovado do chamado junto 

à Contratada, bem como pelas possíveis variações de demanda em 

conformidade com o prazo de entrega estabelecido pelo Contratante.  

1.5. Manter a disponibilidade de 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias 

por semana, para eventuais solicitações de entrega.  
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1.6. Responsabilizar-se pelo transporte dos gases medicinais em veículos 

apropriados para transporte de cargas perigosas, seguindo a regulamentação 

vigente no Brasil (Decreto Lei N.º 96.044 de 18/05/88 do Ministério dos 

Transportes e Resolução nº 420 de 12/02/2004 da Agência Nacional de 

Transportes Terrestres – ANTT, Consolidada com as alterações introduzidas 

pelas Resoluções nº 701 de 25/8/04, nº 1.644 de 26/9/06, nº 2.657 de 

15/4/08, nº 2.975 de 18/12/08, nº 3.383 de 20/01/10, nº 3.632 de 09/2/11, nº 

3.648 de 16/3/11, nº 3.763 de 26/1/12 e nº 4.081, de 11/04/13). 

1.7. Responsabilizar-se pelo transporte, carga e descarga dos cilindros no local 

da prestação dos serviços, devendo ser transportados na posição vertical, em 

carrocerias de ferro e em veículos que contenham elevadores, de maneira 

adequada para garantir a segurança do transporte e do descarregamento. 

1.8. Portar e apresentar a documentação exigida para transporte de cargas 

perigosas contendo:  

1.8.1. Documento de transporte ou Manifesto de carga, relatando para cada 

substância e artigo objeto do transporte, o nome apropriado para 

embarque, a classe ou a subclasse do produto, o número ONU, 

precedido das letras “UN” ou “ONU” e o grupo de embalagem da 

substância ou artigo e a quantidade total por produto perigoso abrangido 

pela descrição.  

1.8.2. Declaração do expedidor, que acompanhe ou componha o documento 

de transporte para produtos perigosos, sendo emitida pelo expedidor, 

declarando que o produto está adequadamente acondicionado para 

suportar os riscos normais de carregamento, descarregamento, 

transbordo e transporte e que atende à regulamentação em vigor.  

1.8.3. Certificados de capacitação do veículo e dos equipamentos, expedido 

pelo INMETRO – Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 

Qualidade Industrial ou por entidade por ele credenciada.  

1.8.4. Documento comprobatório da qualificação do motorista, previsto em 

legislação de trânsito, de que recebeu treinamento específico para 

transportar produtos perigosos.  

1.8.5. Ficha de emergência, para o caso de qualquer acidente ou incidentes, 

contendo instruções fornecidas pelo expedidor conforme informações 
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recebidas do fabricante ou importador do produto transportado, que 

explicitem de forma concisa:  

• A natureza do risco apresentado pelos produtos perigosos 

transportados, bem como as medidas de emergência;  

• As disposições aplicáveis caso uma pessoa entre em contato com 

os produtos transportados ou com substâncias que possam 

desprender-se deles; 

• As medidas que se devem tomar no caso de ruptura ou deterioração 

de embalagens ou tanques, ou em caso de vazamento ou 

derramamento de produtos perigosos transportados; 

• No caso de vazamento ou no impedimento do veículo prosseguir 

viagem, as medidas necessárias para a realização do transbordo da 

carga ou, quando for o caso, restrições de manuseio do produto; 

• Números de telefones de emergência do corpo de bombeiros, 

polícia, defesa civil e órgão de meio ambiente ao longo do itinerário.  

1.9 Realizar a manutenção corretiva de qualquer equipamento de sua 

propriedade, tanques criogênicos, dispositivo especial de mistura, central de 

suprimento reserva (composta por cilindros) e equipamentos/materiais 

complementares a esses sistemas, inclusive com o fornecimento e troca 

imediata das peças necessárias para o seu perfeito funcionamento, sem 

restrição ou limitação de chamadas, horário ou total de horas e sem ônus 

adicionais ao Contratante.  

1.10 Realizar a manutenção técnica preventiva dos equipamentos de sua 

propriedade, tanques criogênicos, dispositivo especial de mistura, central de 

suprimento reserva (composta por cilindros) e equipamentos/materiais 

complementares a esses sistemas, sem interferir nas atividades de 

funcionamento do estabelecimento assistencial de saúde, conforme as 

exigências da legislação específica vigente. 

1.11 Efetuar a aferição e a calibração de equipamentos tais como válvulas de 

segurança e alívio, indicadores de nível, manômetros e reguladores. 

1.12 Em casos de impossibilidade de reparo dos equipamentos locados a 

Contratada deve efetuar imediatamente a troca do equipamento por outro 

Pág. 44 de 62

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO

Aprovado pela Procuradoria Geral da USP mediante pareceres constantes do processo nº 11.1.20996.1.5 e volumes.
VISTO



 

 
 

similar sem nenhum ônus adicional ao Contratante, inclusive quanto às 

perdas de gases decorrentes da respectiva falha.  

1.13 Identificar os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade;  

1.14 Fornecer produtos com todos os dados técnicos, condições de temperatura, 

densidade e pressão, identificação do grau de risco e das medidas 

emergenciais a serem adotadas em caso de acidentes.  

1.15 Entregar os cilindros de ar comprimido da central de suprimento reserva com 

identificação da data de envase.  

1.16 Dispor de pessoal operacional qualificado para os serviços de transporte, 

carga, descarga e abastecimento, devendo estar devidamente uniformizados 

e identificados por crachá. 

1.17 Dispor de pessoal técnico qualificado para os serviços de instalação e 

manutenção dos equipamentos locados, e eventuais equipamentos/materiais 

suplementares, devendo estar devidamente uniformizados e identificados por 

crachá.  

1.18 Manter Responsável Técnico pela instalação e manutenção dos sistemas de 

armazenamento e pela distribuição dos gases medicinais, legalmente 

habilitado pelo Conselho de Classe competente. (Resolução ANVISA RDC 

no. 51/11). 

1.19 Executar as intervenções técnicas por meio de técnicos especializados, 

instruídos e controlados pela empresa Contratada e as grandes intervenções 

na presença do respectivo responsável técnico. 

1.20 Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus empregados, em 

especial durante o transporte e descarga dos gases, bem como durante a 

realização dos serviços de manutenção dos tanques e dos cilindros. 

1.21 Responsabilizar-se pelo cumprimento por parte de sua mão-de-obra das 

normas disciplinares e de segurança determinadas pelo Contratante, 

provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) que garantam a 

proteção da pele, mucosas, via respiratória e digestiva do trabalhador. 

1.22 Instruir sua mão-de-obra quanto à prevenção de incêndios de acordo com as 

normas vigentes e instituídas pela CIPA. 

1.23 Responder por danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
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reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo 

Contratante. 

1.24 Manter os serviços de atendimento de entrega para emergências por 24 

(vinte e quatro) horas. 

1.25 Designar, por escrito, no ato do recebimento da autorização de serviço, 

preposto(s) que tenha(m) poder para resolução de possíveis ocorrências 

durante a execução do contrato.  

1.26 Possuir e fornecer todo o ferramental e a aparelhagem necessários à boa 

execução dos serviços, bem como manter limpos e desimpedidos os locais de 

trabalho e/ou equipamentos de sua propriedade, obedecendo aos critérios 

estabelecidos pelo Contratante. 

1.27 Verificar e conservar as placas de advertência de riscos e de situações de 

emergência, bem como a sinalização de operação de carga, descarga e 

abastecimento.  

1.28 Responsabilizar-se por todas as peças, componentes, materiais e acessórios 

a serem substituídos nos equipamentos locados (sem ônus adicionais), 

mantendo o nível de segurança e desempenho dos equipamentos, 

reservando-se ao Contratante o direito de rejeitar o material ou peça que 

denote problemas. 

1.29 Assegurar a qualidade do gás medicinal fornecido ao Contratante, 

entregando sempre que solicitado documentação de controle de amostras 

que demonstre tal qualidade, por meio da emissão de Certificado de 

Qualidade com assinatura do responsável técnico. 

1.30 Responsabilizar-se por todo o ônus relativo ao fornecimento, inclusive fretes 

e seguros desde a origem até sua entrega no local de destino.  

1.31 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais ou civis resultantes da execução do contrato.  

1.32 Garantir que os veículos eventualmente envolvidos na execução dos 

serviços sejam, prioritariamente, os classificados como "A" ou "B" pelo 

Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBEV), considerando-se sua 

categoria.  

1.33 Zelar pela limpeza e conservação dos locais onde serão instalados os 

tanques criogênicos.  
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1.34 Observar que não será permitida, em hipótese alguma, a transferência das 

obrigações da Contratada a outros.  

 

2 – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE 

 

Cabe ao Contratante:  

2.1. Fornecer à Contratada a primeira requisição de serviços, acompanhada do 

cronograma de abastecimento, na data de assinatura do contrato e/ou 

documento equivalente. O cronograma de entrega fixará o prazo máximo de 

05 (cinco) dias úteis para o início da instalação dos tanques criogênicos de 

nitrogênio e oxigênio, do dispositivo especial de mistura e da central de 

suprimento reserva, a partir da liberação do local. 

2.2. Fornecer as informações sobre o local e os horários para abastecimento.  

2.3. Designar a área responsável pela gestão do contrato e acompanhamento dos 

serviços, disponibilizando os respectivos telefones de contato à Contratada.  

2.4. Utilizar e manter em perfeitas condições de asseio e segurança os cilindros, 

os tanques e os demais equipamentos, zelando pelo seu perfeito 

funcionamento e conservação. 

2.5. Permitir que funcionários habilitados e prepostos da Contratada examinem os 

cilindros, os tanques e os demais equipamentos sempre que necessário, 

verificando a observância das normas aplicáveis.  

2.6. Usar os cilindros e os tanques exclusivamente para acondicionamento de 

gases medicinais fornecidos pela Contratada, sob a pena de responder por 

perdas e danos na forma da lei.  

2.7. Utilizar somente o sistema de canalização do estabelecimento assistencial de 

saúde, sendo vedada a conexão dos equipamentos a outros sistemas de 

canalização não pertencentes ao Contratante; 

2.8. Devolver à Contratada, os referidos equipamentos, caso, por qualquer razão, 

deixe de utilizá-los. 

2.9. Não permitir a intervenção de estranhos nas instalações dos equipamentos 

da Contratada.  
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3 – FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇO S 

 

Não obstante a Contratada ser a única e exclusiva responsável pela execução de 

todos os serviços, ao Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer 

forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 

fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo 

para isso: 

3.1. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário 

da Contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou 

dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo 

critério, julgar inconveniente. 

3.2. Solicitar à Contratada a substituição de qualquer produto químico, material ou 

equipamento, cujo uso considere prejudicial à boa conservação de seus 

pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam às 

necessidades.  

3.3. Se utilizar do Procedimento de Avaliação da Qualidade dos Serviços de 

Fornecimento Contínuo de Gases Medicinais Criogênicos, Locação e 

Manutenção de Tanques Criogênicos Fixos (contido no CadTerc – Estudos 

Técnicos de Serviços Terceirizados em seu Volume 12 – Gases Medicinais, 

publicado pela Secretaria da Fazenda do Governo do Estado de São Paulo), 

de pleno conhecimento das partes, para o acompanhamento do 

desenvolvimento dos trabalhos, medição dos níveis de qualidade e correção 

de rumos. 

3.4. Executar mensalmente a medição dos serviços pelo fornecimento mensal, 

descontando-se do valor devido, o equivalente à indisponibilidade dos 

serviços contratados e por motivos imputáveis à Contratada, sem prejuízo das 

demais sanções disciplinadas em contrato. 
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ANEXO II
OBJETO DO CONTRATO

E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente Anexo II, que integra este contrato firmado nesta
data.

Bauru, ..... de .................... de 2019.

......................................................................
P/ CONTRATANTE
Prof(a). Dr(a). José Sebastião dos Santos
Superintendente Hrac

......................................................................
P/ CONTRATADA
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ANEXO III
DETALHAMENTO DO OBJETO DO CONTRATO

 

 
 
 
1 - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

1.1. A prestação de serviços de fornecimento ininterrupto de ar sintético medicinal 

através de dispositivo especial de mistura contempla: fornecimento dos gases 

medicinais nitrogênio e oxigênio a serem misturados para a produção do ar sintético 

medicinal, a locação do dispositivo especial de mistura, a locação de tanques 

criogênicos, e da central de suprimento reserva, sendo esta última sem custo ao 

Contratante. As manutenções preventivas e corretivas de todos os componentes 

acima deverão ser realizadas em conformidade com as prescrições dos respectivos 

fabricantes, sem custos adicionais à Administração.  

 

GLOSSÁRIO 2 (conforme CadTerc – Vol. 12): 

• Gás Medicinal: gás ou mistura de gases destinados a tratar ou prevenir doenças 

em humanos ou administrados a humanos para fins de diagnóstico médico ou 

para restaurar, corrigir ou modificar funções fisiológicas. 

• Gás ou Líquido Criogênico: gás refrigerado e liquefeito com ponto de ebulição menor 

ou igual a -150°C na pressão absoluta de 101,3 kPa. Enquadram-se nesta 

classificação o nitrogênio medicinal e o oxigênio medicinal, armazenados em 

tanques criogênicos.  

• Dispositivo Especial de Mistura: dispositivo destinado à produção de ar sintético 

medicinal, a partir de suprimento dos gases nitrogênio medicinal e oxigênio 

medicinal.  

• Tanque Criogênico Fixo: ou tanque de armazenagem fixo, é um recipiente 

estacionário com isolamento térmico, destinado à armazenagem de gases 

medicinais na forma de líquido criogênico. Mediante um vaporizador, os gases 

voltam ao seu estado natural à temperatura ambiente na fase gasosa. 

 

1.2. O fornecimento de Ar Sintético Medicinal através de Dispositivo Especial de Mistura 

deverá ser formado por tanques criogênicos de Oxigênio Medicinal e de 

Nitrogênio Medicinal, e pelo Misturador de Ar Medicinal equipado com 

analisadores de oxigênio que garantam a máxima segurança da composição da 

mistura para produzir o ar medicinal. Deverão ser respeitados os seguintes 

limites máximos poluentes toleráveis, conforme preconizado pela Norma ABNT NBR 

no 12188:2016:  
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• N2: Balanço;  

• O2: 19,5 a 23,5 % v/v de Oxigênio; 

• CO: 5 ppm máximo;  

• CO2: 500 ppm máximo;  

• SO2: 1 ppm máximo;  

• NOx: 2 ppm máximo;  

• Óleos e partículas sólidas: 0,1 mg/m³ máximo;  

• Vapor de água: 67 ppm máx. (Ponto de orvalho: - 45,5º C, referido a 

pressão atmosférica) 

 

1.3.  A central de suprimento primário deve ter acoplada uma central de reserva para 

emergências, a fim de garantir o fornecimento ininterrupto de ar medicinal. A 

central de suprimento reserva será composta por duas baterias de cilindros. 

Quando houver falha de operação no suprimento primário, o acionamento da 

central de suprimento reserva (bateria de cilindros) deverá ser automático e imediato. 

 

1.4. A central de suprimento de Ar Sintético Medicinal deve respeitar os padrões 

definidos na norma ABNT NBR no 12188:2016.  

 

1.5. A central de suprimento reserva será composta por cilindros de ar comprimido 

medicinal gasoso e estes deverão estar dimensionados de forma a assegurar o 

fornecimento ininterrupto dos gases.  

1.5.1. A central de suprimento reserva deverá ser composta por dois conjuntos de 

cilindros (também chamado de baterias de cilindros) com capacidade 

mínima de 60 m³ cada um, totalizando 120 m³. Esses cilindros deverão ser 

mantidos cheios e prontos para serem utilizados, sem quaisquer ônus para a 

Contratante. 

1.5.2. Os cilindros devem seguir as especificações da norma ABNT NBR no 

12176:2010 quanto às etiquetas, à rotulagem e às cores dos mesmos.  

1.5.3. A etiqueta de colarinho deve estar colocada na parte superior do cilindro 

identificado com: o nome do produto; as precauções; e, a classificação 

ONU do gás acondicionado, conforme Resolução no 420/04 da ANTT – 

Agência Nacional de Transportes Terrestres, consolidada com as 

alterações introduzidas pelas Resoluções nº 701 de 25/8/04, nº 1.644 de 

26/9/06, nº 2.657 de 15/4/08, nº 2.975 de 18/12/08, nº 3.383, de 20/01/10, 

nº 3.632, de 09/2/11, nº 3.648, de 16/3/11, nº 3.763, de 26/1/12, nº 4.081, de 
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11/04/13. O rótulo de corpo do cilindro deve descrever as principais 

características do gás nele armazenado, os procedimentos de emergência e 

o potencial de risco.  

1.5.4. Os procedimentos para envase ou enchimento devem obedecer ao disposto 

na Resolução Anvisa RDC n° 09/2010.  

1.5.5. As cores padronizadas para os cilindros locados são as seguintes: 

• Ar Comprimido Medicinal - ¼ Verde e ¾ Cinza Claro  

 

1.6. A central de suprimento de ar sintético medicinal através de Dispositivo Especial 

de Mistura deverá atender igualmente aos itens pertinentes da norma ABNT NBR 

12188:2016, e dentre eles destacam-se:  

1.6.1. A central de suprimento com dispositivo especial de mistura deve possuir fonte 

de nitrogênio com pureza mínima de 99 % e de oxigênio medicinal 99, e deve 

atender ao esquema de instalação apresentado na Figura 1. 

1.6.2. A central de suprimento com dispositivo especial de mistura, mesmo que 

conectado ao sistema de energia elétrica de emergência do serviço de saúde, 

deve possuir suprimento reserva de ar medicinal, cujo dimensionamento deve 

ser em função do consumo efetivo médio do cliente ou, se este for 

desconhecido, do consumo máximo provável e das variáveis de distribuição 

do fornecedor. 

1.6.3. O dispositivo especial de mistura deverá ter capacidade para 42 m³/h para 

atender 100 % da necessidade, cujo volume mensal estimado é de 7000 m³, 

com picos de vazão de até 0,7 m³/min. 

1.6.4. O dispositivo especial de mistura deve possuir sistema de análise contínua da 

concentração do oxigênio no ar sintético medicinal produzido, com dois ou 

mais analisadores de oxigênio e, quando a sua especificação não estiver em 

conformidade com esta norma, deve ocorrer o intertravamento com corte 

automático do suprimento de ar medicinal e a entrada automática do 

suprimento reserva. Este sistema de análise deve possuir compensação para 

as variações de temperatura e pressão da amostra, e uma precisão de pelo 

menos 2% de fundo de escala. 

1.6.5. O analisador de oxigênio deve ser calibrado conforme instruções do fabricante, 

e o resultado deve ser registrado e arquivado no serviço de saúde. 

1.6.6. O dispositivo especial de mistura deve ser projetado e construído segundo o 

conceito de segurança contra falha, de modo que a falha eventual de 

qualquer dispositivo de controle bloqueie a operação do equipamento, não 

permitindo que ele forneça ar sintético medicinal fora da especificação. 
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1.6.7. O dispositivo especial de mistura deve ser projetado para operar 

automaticamente, produzindo ar sintético medicinal com a especificação 

requerida, em qualquer condição de demanda do serviço de saúde. 

1.6.8. O dispositivo que bloqueia o suprimento da mistura, em caso de desvio de 

especificação da composição desta, deve possuir salvaguardas para o caso 

de falha no dispositivo. 

1.6.9. Quando apenas uma unidade do dispositivo especial de mistura não for 

suficiente para atender à demanda requerida, devem ser usados dois ou mais 

dispositivos em paralelo, porém cada um deles deve ter sistemas individuais 

de análise contínua de composição da mistura e de bloqueio de suprimento 

desta, em casos de desvios da sua composição. 

 

1.7. A Tabela 1 a seguir apresenta os equipamentos a serem locados: 

 

Tabela 1 – Equipamentos a serem locados. 

Quantidade  Capacidade  Descrição 

1 5000 litros 
Tanque Criogênico Fixo para Nitrogênio  (capacidade 
aproximada) – SEM CUSTO AO CONTRATANTE 

1 1500 litros 
Tanque Criogênico Fixo para Oxigênio  (capacidade 
aproximada) – SEM CUSTO AO CONTRATANTE 

1 42 m³/h Central de suprimento de Ar Sintético Medicinal com 
Dispositivo Especial de Mistura 

1 120 m³ 
Central de suprimento reserva de ar medicinal gasoso 
composta por duas baterias de cilindros com, no 
mínimo, 60 m³ cada – SEM CUSTO AO CONTRATANTE  

 

1.8. Do Transporte 

1.8.1. Todos os gases transportados pela Contratada devem estar adequadamente 

classificados, marcados e rotulados, conforme declaração emitida pela 

própria Contratada, constante na documentação de transporte (a 

classificação, a marcação e a simbologia de risco e manuseio são definidas 

na Resolução nº 420 de 12/02/2004 da Agência Nacional de Transportes 

Terrestres - ANTT, consolidada com as alterações introduzidas pelas 

Resoluções nº 701 de 25/8/04, nº 1.644 de 26/9/06, nº 2.657 de 15/4/08, nº 

2.975 de 18/12/08, nº 3.383, de 20/01/10, nº 3.632, de 09/2/11, nº 3.648, de 

16/3/11, nº 3.763, de 26/1/12 e 4.081, de 11/4/13).  
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1.8.2. A marcação deve ser exibida em cada equipamento (tanque) transportado de 

forma visível e legível, colocada sobre um fundo de cor contrastante à da 

superfície externa do equipamento (tanque) e deve estar localizada distante 

de outras marcações existentes. Esta marcação é composta do nome 

apropriado do gás para embarque e do número ONU correspondente, 

precedido das letras “UN” ou “ONU”.  

1.8.3. O rótulo de classe de risco do gás transportado deve estar afixado, de forma 

visível, em cada volume (tanque), próximo à marcação. Caso o volume tenha 

dimensões tão pequenas que os rótulos não possam ser satisfatoriamente 

afixados, eles podem ser colocados por meio de uma etiqueta aplicada ao 

volume. Cada rótulo deve ter o símbolo de identificação do risco, o número da 

classe ou subclasse e grupo de compatibilidade e, quando aplicável, o texto 

indicativo da natureza do risco. Além dos riscos aplicáveis à substância, o 

rótulo deve conter também os símbolos de manuseio do volume.  

1.8.4. Rótulos de risco devem estar também afixados à superfície exterior das 

unidades de transporte e de carga.  

1.8.5. O transporte dos equipamentos e dos gases deverá ser realizado pela 

Contratada em caminhões especiais, seguindo o estabelecido no Decreto Lei 

n.º 96.044 de 18/05/88 do Ministério dos Transportes e na Resolução nº 420 

da ANTT consolidada com as alterações introduzidas pelas Resoluções nº 

701 de 25/8/04, nº 1.644 de 26/9/06, nº 2.657 de 15/4/08, nº 2.975 de 

18/12/08, nº 3.383 de 20/01/10, nº 3.632 de 09/2/11, nº 3.648 de 16/3/11, nº 

3.763 de 26/1/12 e nº 4.081, de 11/4/13.  

1.8.6. O procedimento de transporte de gases liquefeitos deve ser acompanhado de 

certificado que inclua protocolo de análise do lote, a ser entregue ao 

Contratante para arquivamento pelo prazo mínimo de 1 (um) ano, a contar da 

data de vencimento do produto.  

 

 

1.9. Da Instalação 

1.9.1. A instalação dos tanques criogênicos de nitrogênio e oxigênio, do dispositivo 

especial de mistura e da central de suprimento reserva será realizada 

exclusivamente pela Contratada, no prazo máximo de 5 (cinco) dias contados 

da data de liberação do local para a realização dos trabalhos. 

Obs.: Caso sejam necessárias adequações no local de instalação dos 

equipamentos da central de suprimento, tais como bases dos tanques 
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criogênicos, ponto de conexão da rede de distribuição, etc., os mesmos serão 

de responsabilidade exclusiva da Contratada, deverão ser executados sem 

custos para a Contratante e sem acréscimo no prazo estipulado acima. 

1.9.2. A Contratada deve instalar e manter um sistema completo de alarme e 

monitoração (conforme item 4.12 da ABNT NBR 12188:2016), com 

sinalização junto à central de abastecimento da Contratada, e em pelo menos 

mais um ponto nas dependências do estabelecimento assistencial de saúde, 

pontos estes indicados pela Contratante. 

1.9.3. A Contratada deve atender a todas as medidas de segurança aplicáveis à 

instalação dos equipamentos, bem como quanto à localização e condições do 

ambiente da instalação de tais equipamentos, em conformidade com a 

Resolução RDC no. 50 de 21 de fevereiro de 2002 da Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária – ANVISA. 

1.9.4. Os profissionais envolvidos na instalação devem ser devidamente qualificados, 

estando subordinados a um Responsável Técnico da Contratada, 

devidamente registrado no CREA.  

1.9.5. Todos os equipamentos e ferramentas necessários à instalação dos 

equipamentos deverão ser fornecidos pela Contratada e a instalação deverá 

ser realizada por meio de seus profissionais técnicos qualificados.  

1.9.6. O transporte dos cilindros deve ser realizado de acordo com as prescrições da 

Resolução ANVISA RDC nº 69/2008, devendo estar estivados nos veículos 

de maneira que não possam se deslocar, cair ou tombar.  

1.9.7. Os cilindros contendo produtos de naturezas diferentes devem ser separados 

segundo os respectivos símbolos de risco. Durante as operações de 

descarregamento, os volumes devem ser manuseados com o máximo 

cuidado pertinente à atividade realizada.  

1.9.8. Juntamente com a entrega e a instalação dos equipamentos, a Contratada 

deverá entregar ao Contratante toda a documentação técnica e de segurança 

e fornecer orientação quanto às regras de guarda e exibição desses 

documentos.  

1.9.9. Todo o procedimento de instalação será acompanhado pela equipe da 

Contratada, sendo emitido, ao final dos serviços, relatório dos serviços 

realizados, em conformidade com a Norma ABNT NBR nº 12188:2016.  
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1.9.10. A Contratada deverá efetuar, às suas expensas, análise inicial e depois 

semestralmente do ar fornecido em quatro pontos a serem determinados pelo 

Contratante, e apresentar o correspondente laudo técnico sobre a qualidade 

do ar fornecido.  

 

1.10. Das Manutenções 

1.10.1. Os critérios das Manutenções Preventivas e Corretivas de todos os 

componentes da central de suprimento de ar sintético medicinal devem seguir 

o estabelecido nas normas técnicas vigentes e nas prescrições do fabricante 

dos equipamentos, de forma a assegurar seu fornecimento ininterrupto.  

1.10.2. Juntamente com a instalação dos equipamentos a Contratada deverá 

entregar cronograma detalhado das atividades de manutenção preventiva 

para aprovação do Contratante.  

1.10.3. As manutenções técnicas preventivas deverão ser efetuadas em data e 

horário previamente estabelecidos, de comum acordo, de modo que não 

interfiram nas atividades de funcionamento do estabelecimento assistencial 

de saúde.  

1.10.4. O atendimento ao chamado de necessidades de manutenções técnicas 

corretivas deverá ser efetuado no prazo máximo de 6 (seis) horas, contadas a 

partir da comunicação feita pelo Contratante, por escrito ou telefone, devendo 

ser anotados o dia, a hora e o nome da pessoa que recebeu a comunicação. 

O serviço de manutenção corretiva deverá estar à disposição 24 (vinte e 

quatro) horas por dia.  

Obs.: A disponibilidade de serviço de manutenção corretiva de 24 (vinte e 

quatro) horas não pressupõe a disponibilização de técnicos nas dependências 

do Contratante. 

 

Tabela 2 – Serviços Mínimos de Manutenção Preventiv a. 

Descrição dos Serviços 

Verificação do estado dos seguintes componentes: 

Periodicidade 

(mínima) 

Tanques Criogênicos de Nitrogênio e de Oxigênio  

• Verificação do sistema, incluindo instrumentação, executando as 
imediatas ações corretivas no sistema, visando prevenir eventuais 
falhas 

Mensal 
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• Limpeza Trimestral 

• Aferição / calibração da instrumentação Anual 

• Avaliação e, se necessário, pintura e atualização da comunicação 
visual 

Anual 

Dispositivo Especial de Mistura  

• Verificação do dispositivo, incluindo instrumentação, executando as 
imediatas ações corretivas no sistema, visando prevenir eventuais 
falhas 

Mensal 

• Limpeza Trimestral 

• Condições de operação Trimestral 

• Verificação do estado de conservação Trimestral 

• Aferição / calibração da instrumentação Anual 

Central de Suprimento Reserva, composta por cilindr os  

• Verificação do sistema, incluindo instrumentação, executando as 
imediatas ações corretivas no sistema, visando prevenir eventuais 
falhas 

Mensal 

• Limpeza Trimestral 

• Condições de operação Trimestral 

• Verificação do estado de conservação Trimestral 

• Aferição / calibração da instrumentação Anual 

• Avaliação e, se necessário, pintura e atualização da comunicação 
visual 

Anual 

 

 

1.10.5. Na eventualidade de quebra ou manutenção técnica corretiva ou preventiva, 

não pode haver descontinuidade no fornecimento do ar sintético medicianl 

contratado. O fornecimento nessas condições deverá ter o mesmo valor 

financeiro daquele fixado em contrato, independente da solução adotada pela 

Contratada, sem ônus adicional ao Contratante.  

1.10.6. Durante as manutenções os técnicos da Contratada deverão utilizar 

dispositivos que garantam a segurança total dos procedimentos e dos 
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profissionais envolvidos, sendo de responsabilidade da Contratada 

providenciar tais dispositivos.  

1.10.7. Qualquer procedimento de manutenção dos tanques criogênicos, do 

dispositivo especial de mistura ou da central de suprimento reserva não 

poderá interromper o suprimento de ar sintético medicinal ao estabelecimento 

assistencial de saúde. Desta forma, a Contratada deverá certificar-se das 

medidas necessárias para evitar interrupções.  

1.10.8. A manutenção preventiva deve consistir de, no mínimo, das atividades 

apresentadas na Tabela 2.  

1.10.9. Os profissionais envolvidos na manutenção devem ser devidamente 

qualificados, estando subordinados a um Responsável Técnico da 

Contratada, com registro atualizado no CREA.  

1.10.10. A cada visita, tanto preventiva como corretiva, os técnicos deverão se 

reportar ao Contratante os quais emitirão relatórios minuciosos dos serviços 

realizados. 

1.10.11. Os relatórios deverão conter nomes e assinaturas dos técnicos da 

Contratada que executaram os trabalhos, bem como dos responsáveis do 

Contratante que deverão acompanhar tais serviços.  

 

1.11. Do Abastecimento 

1.11.1. O abastecimento dos gases medicinais criogênicos (nitrogênio e oxigênio) 

necessários para produzir o ar medicinal sintético deverá ser realizado de 

forma a assegurar o fornecimento ininterrupto dos mesmos, seguindo 

rigorosamente os prazos estabelecidos no cronograma, exceto em casos não 

previstos inicialmente, decorrentes de situações emergenciais, quando o 

suprimento deverá ser realizado em no máximo 02 (duas) horas a partir do 

registro comprovado do chamado.  

1.11.2. Todas as entregas deverão ser acompanhadas por funcionários do 

estabelecimento assistencial de saúde em horário predeterminado pelo gestor 

do contrato.  

1.11.3. No momento anterior ao abastecimento do tanque criogênico um funcionário 

do Contratante deve efetuar a verificação do manômetro e do medidor de 

nível do tanque e anotar a leitura em planilha de controle específica. A 

mesma verificação e anotação devem ser realizadas após o abastecimento 
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do tanque, obtendo-se assim, por diferença de volume, a quantidade de gás 

abastecida.  

1.11.4. Durante o abastecimento dos tanques criogênicos os técnicos da Contratada 

deverão utilizar dispositivos que garantam a segurança total do procedimento 

e dos profissionais envolvidos, sendo de responsabilidade da Contratada 

providenciar tais dispositivos.  

1.11.5. Quando do abastecimento dos tanques criogênicos um funcionário do 

Contratante deverá acompanhar o abastecimento e emitir comprovante 

respectivo das quantidades de cada gás fornecidas, contendo a data do 

abastecimento, o nome, o cargo, a assinatura e o número da matrícula do 

servidor do Contratante, responsável pelo recebimento, e o nome e 

assinatura do profissional da Contratada que efetuou o serviço.  
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ANEXO VII 
TABELA PARA CONTATOS

 
:

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº:00018/2019 - HRAC
 
TABELA PARA CONTATOS 
 
 
SEÇÃO DE MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO: 
VALMIR WENCESLAU – FONE (14) 3235-8416 
RENATO HUNGARO TAMAROZZI – FONE (14) 3235-8416 
CARLOS ROGÉRIO CAVALHEIRI DE FREITAS – Fone (14) 3235-8157 
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ANEXO VIII 
TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO

 

 
 
 
 

 
 

 

 

 

 

 
 

 

 
 
 

 

 

:

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº:00018/2019 - HRAC

CONTRATANTE:
CONTRATADA:
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):
OBJETO:

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1.:Estamos CIENTES de que:
a):o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b):poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo
Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº
01/2011 do TCESP;

c):além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com
o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a
contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d):Qualquer alteração de endereço - residencial ou eletrônico - ou telefones de contato deverá ser
comunicada pelo interessado, peticionando no processo.

2.:Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a):O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b):Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA:

GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome:
Cargo:
CPF:
RG:
Data de Nascimento:
Endereço residencial completo:
E-mail institucional:
E-mail pessoal:
Telefone(s):

Assinatura: ______________________________________________________
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Responsáveis que assinaram o ajuste:

Pelo CONTRATANTE:

Nome:
Cargo:
CPF:
RG:
Data de Nascimento:
Endereço residencial completo:
E-mail institucional:
E-mail pessoal:
Telefone(s):

Assinatura: ______________________________________________________

Pela CONTRATADA:

Nome:
Cargo:
CPF:
RG:
Data de Nascimento:
Endereço residencial completo:
E-mail institucional:
E-mail pessoal:
Telefone(s):

Assinatura: ______________________________________________________
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